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CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE MATO GROSSO DO SUL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0028/2018 

Processo Administrativo Licitatório n.°031/2018 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Conselho Regional de 
Enfermagem de Mato Grosso do Sul, por meio do Pregoeiro, Éder Ribeiro, sediada na Rua 
Dom Aquino 1354, Centro, Campo Grande/MS, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, 
na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço global, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de 
julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, da Instrução Normativa 
SLTI/MPOG Nº 5, DE 25 DE MAIO DE 2017, da Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de 
outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as 
exigências estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão: 20/12/2018 

Horário: 10:00h (horário de Brasília) 

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br 

UASG: 925797 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços contínuos de 
vigilância eletrônica monitorada, com disponibilização dos equipamentos necessários, 
instalação e manutenção, com emprego de serviço tipo Tático Móvel, a ser prestado em 
imóvel, conforme as especificações e condições constantes neste instrumento e seus 
anexos. 

1.2. A prestação de serviços de que trata este Termo de Referência não gera vínculo 
empregatício entre os empregados da contratada e a Administração, vedando-se qualquer 
relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

1.3. O serviço de vigilância compreende o Serviço de Monitoramento Eletrônico (Alarme 
Monitorado), CFTV e Visita/Vistoria aos chamados de disparo/detecção de alarmes, 
manutenção com fornecimento de equipamentos em comodato, instalação de alarmes, 
sensores, cerca elétrica, concertina, câmeras e outros equipamentos com fornecimento de 
mão de obra e todos os materiais necessários para implantação do (s) sistema (s) e 
equipamentos para perfeita execução dos serviços, monitoramento remoto de alarmes e 
acionamento de recursos de intervenção, durante 24 (vinte e quatro) horas por dia, 
inclusive sábados, domingos e feriados. 
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1.4. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento da Autarquia para o exercício de 2018 na 
classificação abaixo: 

Elemento de Despesa: 6.2.2.1.1.33.90.39.001.001 – Serviço de Segurança 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que 
permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma 
eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo 
Federal, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha 
pelo interessado. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo 
ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros. 

3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas 
imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no 
§3º do artigo 8º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 
11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006.  
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4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.3.1.  proibidos de participar de licitações e celebrar contratos 
administrativos, na forma da legislação vigente; 

4.3.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com 
poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou 
judicialmente; 

4.3.3. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 
8.666, de 1993; 

4.3.4. que estejam sob falência, , concurso de credores, em processo de 
dissolução ou liquidação;  

4.3.5. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou 
“não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

4.4.1.1. a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de a 
licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar nº 123, de 2006, mesmo que seja qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte; 

4.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e 
seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 
definidos no Edital; 

4.4.3. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

4.4.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 
14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 

4.4.5. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos 
da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

 

5. DO ENVIO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a 
data e horário marcados para abertura da sessão, quando então, encerrar-se-á 
automaticamente a fase de recebimento de propostas. 
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5.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF.  

5.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e 
lances.  

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 
a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 
sua desconexão.  

5.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 
apresentadas.   

5.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

5.6.1.  Valor unitário e global; 

5.6.2. Marca; 

5.6.3. Fabricante;  

5.6.4. Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, 
o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do 
bem no órgão competente, quando for o caso; 

5.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta 
vinculam a Contratada.  

5.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos 
operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e 
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa 
dias), a contar da data de sua apresentação.  

 

6. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicado neste Edital. 

6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 
Termo de Referência.  
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6.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no 
sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 
definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o 
Pregoeiro e os licitantes. 

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro.  

6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor global; 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.6.1. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a 
norma deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser 
comunicada imediatamente à Secretaria de Gestão.  

6.6.2. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em 
campo próprio do sistema. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  

6.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.10. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances.  

6.11. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será 
suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos 
participantes.  

6.12. O Critério de julgamento adotado será o menor preço global, conforme 
definido neste Edital e seus anexos.  

6.13. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O 
sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
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transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo 
sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.  

6.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta 
e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele 
ofertado, para efeito de ordenação das propostas. 

6.15. Encerrada a etapa de lances será efetivada a verificação automática, junto à 
Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, 
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 
maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos 
arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentado pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.16. Caso a melhor oferta válida tenha sido apresentada por empresa de maior porte, 
as propostas de pessoas qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de 
menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.17. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 

6.18. Caso a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte 
melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas 
as demais licitantes qualificadas como microempresa ou empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o 
exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.18.1. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de 
preferência em relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate será 
aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de 
preferência, conforme regulamento. 

 

 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

7.1.  Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o 
Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua 
exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 

7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor que apresentar 
preço manifestamente inexequível. 
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O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, 
os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 
971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.  

7.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório 
da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 
parcela ou à totalidade da remuneração. 

7.4. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoável 
para tanto, sob pena de não aceitação da proposta.  

7.4.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, 
destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como 
marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações 
pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por 
meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo 
Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de 
não aceitação da proposta. 

7.4.1.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por 
solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo 
estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

7.5. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.6. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 
nova data e horário para a continuidade da mesma. 

7.7. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar 
a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas 
neste Edital. 

7.7.1.  Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a 
proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja 
obtido preço melhor. 

7.7.2.  A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

7.8. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
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ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida, se for o caso. 

 

8. DA HABILITAÇÃO 

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros: 

8.1.1. SICAF; 

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, 
mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

8.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de 
Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

8.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – 
TCU; 

8.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa 
licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 
8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática 
de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o 
licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 

8.2. Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação 
Jurídica, à Regularidade Fiscal e trabalhista: 

8.3. Habilitação jurídica:  

8.3.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público 
de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.3.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: 
Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, , cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

8.3.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
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em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

8.3.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova 
da indicação dos seus administradores; 

8.3.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: 
certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou 
empresa de pequeno porte–  segundo determinado pelo Departamento de Registro 
Empresarial e Integração - DREI; 

8.3.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em 
vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 
bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

8.3.7. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf 
– DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pelo Ministério 
do Desenvolvimento Social, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 
2012. 

8.3.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do 
INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos 
termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

8.3.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País: decreto de autorização; 

8.3.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva; 

8.4. Regularidade fiscal e trabalhista: 

8.4.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou 
no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.4.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, 
mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.4.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS); 
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8.4.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça 
do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito 
de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.4.5. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como 
microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 
que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

8.5. Qualificação Econômico-financeira: ital. 

8.5.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede 
da pessoa jurídica; 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a 
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

8.5.1.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será 
exigido da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno 
porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. 
(Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 

8.5.1.2. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, 
admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis 
referentes ao período de existência da sociedade; 

8.5.2.  comprovação da situação financeira da empresa será constatada 
mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 
Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 
Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

 

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 
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LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

8.5.3. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem 
resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral 
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar que:  

8.5.4.1 patrimônio líquido de 10% do valor estimado da contratação ou do 
objeto pertinente;  

8.5.4. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em 
características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou 
com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado; 

8.5.5.  Declaração de que o licitante possui ou instalará escritório em campo 
grande, mato grosso do sul, a ser comprovado no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias contado a partir da vigência do contrato, conforme Instrução 
Normativa nº 5, de 25 de maio de 2017 do Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão; 

8.5.6. Registro ou inscrição da empresa licitante na entidade profissional, expedida 
ou visada pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, 
CREA, em sua plena validade, com indicação do objeto social compatível 
com a presente licitação; 

8.5.7. Os serviços de instalação e manutenção de circuito fechado de TV ou de 

quaisquer outros meios de vigilância eletrônica são serviços de engenharia, 

para os quais devem ser contratadas empresas que estejam registradas no 

CREA e que possuam profissional qualificado em seu corpo técnico 

(engenheiro), detentor de atestados técnicos compatíveis com o serviço a ser 

executado, conforme Instrução Normativa nº 5, de 25 de maio de 2017 do 

Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão; 

8.5.8. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica da empresa registrada no Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia – CREA com profissional técnico 

responsável com titulação de ENGENHEIRO ELETRICISTA E/OU 

ELETRÔNICO de acordo com o artigo 8º e 9º da resolução do CONFEA 

218/73, sendo vedado responsáveis com titulação de "técnicos" em 

eletrotécnica, eletrônica; 

8.5.9. Alvará e Certificado de Regularidade expedido pela Delegacia Especializada 

de Ordem Política e Social/MS – DEOPS, na categoria 
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Monitoramento/ALARME de acordo com a Lei 2.980, de 03 de maio de 

2005 do estado de Mato Grosso do Sul e Decreto nº 12.512/08; 

8.5.10. A comprovação do vínculo empregatício dos profissionais com 
a empresa poderá ser efetuada por intermédio do Contrato Social, se sócio, 
ou Carteira de Trabalho ou Contrato de Prestação de Serviço ou Ficha de 
registro de empregado ou pela Certidão de Registro do licitante no Conselho 
Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA, se nela constar o 
nome do profissional indicado; 

8.5.11. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em 
características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta 
licitação, ou com o item pertinente, por período não inferior a três anos, 
mediante a apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de 
direito público ou privado; 

8.5.12. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito 
de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato 
social vigente; 

8.5.13. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do 
contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, 
exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 
da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

8.5.14. Para a comprovação da experiência mínima de 01 (um ano), é 
admitida a apresentação de atestados referentes a períodos sucessivos não 
contínuos, não havendo a obrigatoriedade do tempo serem ininterruptos, 
conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

8.6. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 
de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 
estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações 
contábeis do último exercício.  

8.7. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, 
deverão ser apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade 
presente no sistema (upload), no prazo de 120 (cento e vinte minutos), após solicitação do 
Pregoeiro no sistema eletrônico.  Somente mediante autorização do Pregoeiro e em caso 
de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da documentação por meio do fac-
símile (67) 3323-3111 ou do e-mail eder@corenms.gov.br . Posteriormente, os 
documentos serão remetidos em original, por qualquer processo de cópia reprográfica, 
autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde que conferidos 
com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo de até 
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05 (cinco dias úteis), após encerrado o prazo para o encaminhamento via funcionalidade 
do sistema (upload), fac-símile (fax) ou e-mail, conforme o caso. 

8.7.1. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

8.8. Em relação às licitantes cadastradas no Sistema de Cadastro Unificado de 
Fornecedores – SICAF, o Pregoeiro consultará o referido Sistema em relação à 
habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, conforme disposto nos arts. 4º, 
caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 11.10.10. 

8.8.1. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de 
certidões, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação 
vencida junto ao SICAF. 

8.8.2. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão 
correspondente através do sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no 
referido sistema, o licitante será convocado a encaminhar, no prazo de 120 (cento 
e vinte minutos), documento válido que comprove o atendimento das exigências 
deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à 
comprovação da regularidade fiscal das microempresas ou empresas de pequeno 
porte, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

8.9. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

8.9.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento 
imediatamente posterior à fase de habilitação. 

8.10. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo 
poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

8.11. A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura 
da sessão pública. 

8.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 

8.13. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em 
desacordo com o estabelecido neste Edital. 
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8.14. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

8.15. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.  

9. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

9.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

9.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de 
atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 
própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 
dele dependam. 

9.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado 
ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o 
instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do 
art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

9.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta. 

9.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), 
e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

9.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo 
com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus 
dados cadastrais atualizados. 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no 
prazo de 120 (cento e vinte minutos) a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema 
eletrônico e deverá: 

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em 
uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha 
ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do 
licitante vencedor, para fins de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 
consideração no decorrer da execução do termo de referência e aplicação de eventual 
sanção à Contratada, se for o caso. 
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10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais 
como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.  

11. DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será 
concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a 
intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 
pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, 
mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2.  A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção 
de recorrer importará a decadência desse direito. 

11.2.3.  Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, 
o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os 
demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 
contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão 
a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 

 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato 
do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após 
a regular decisão dos recursos apresentados. 

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente homologará o procedimento licitatório.  

 

13. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

13.1. Após a homologação da licitação, será firmado o Contrato. 
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13.2. Previamente à contratação, a Administração promotora da licitação realizará 
consulta ao SICAF para identificar eventual proibição da licitante adjudicatária de 
contratar com o Poder Público. 

13.2.1. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de 
aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

14. DO PREÇO 

14.1. Conforme definido no termo de referência. 

15. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA 
FISCALIZAÇÃO 

15.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão 
previstos no Termo de Referência. 

 

 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

16.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência. 

 

17. DO PAGAMENTO 

17.1. O pagamento será realizado no prazo máximo estipulado no termo de 
referência. 

17.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo 
de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos 
do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.  

17.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o 
“atesto” pelo servidor competente na nota fiscal apresentada  

17.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 

17.5.   Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 
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17.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para 
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

17.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, 
será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

17.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos. 

17.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias 
ao não cumprimento do edital e seus anexos nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

17.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela não aquisição de objetos restantes, caso a contratada 
não regularize sua situação junto ao SICAF. 

17.11. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse 
público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 
autoridade da contratante, serão solicitados o objeto em execução com a contratada 
inadimplente no SICAF. 

17.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 

17.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos 
termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária 
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 

17.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento  e o efetivo 
adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 
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I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 
I 
=  

( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 365 

 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

18.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que:  

18.1.1. não aceitar/retirar a nota de empenho, quando convocado dentro 
do prazo de validade da proposta; 

18.1.2. apresentar documentação falsa; 

18.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

18.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

18.1.5. não mantiver a proposta; 

18.1.6. cometer fraude fiscal; 

18.1.7. comportar-se de modo inidôneo. 

18.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 
às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 
os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 

18.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no 
subitem anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 

18.3.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) 
item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

18.3.2. Impedimento de licitar e de contratar com a União e 
descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

18.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de 
impedimento. 

18.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na 
Lei nº 9.784, de 1999. 
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18.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade, 

18.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

18.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 
Termo de Referência. 

 

19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE 
ESCLARECIMENTO 

19.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 
pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

19.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
eder@corenms.gov.br ou por petição dirigida ou protocolada no endereço do preâmbulo 
deste edital. 

19.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro 
horas. 

19.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 
do certame. 

19.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no 
Edital, eder@corenms.gov.br. 

19.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 

19.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro 
serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta 
por qualquer interessado no site oficial do Coren-MS, www.corenms.gov.br na aba de 
licitações. 

20. DA VISTORIA 

20.1.  A despeito de não existir tal exigência, estará franqueada aos 

interessados a vistoria aos locais onde serão instalados e monitorados, 

para que, aqueles que assim o desejarem, tomem ciência das condições 

inerentes aos serviços. 

20.2. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o 

licitante poderá realizar vistoria nas instalações do local de execução 

dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de 
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segunda à sexta-feira, das 9 horas às 18 horas, devendo o agendamento 

ser efetuado previamente pelo telefone (67) 3323-3129, com a CPL e de 

segunda à sexta-feira, das 08h30min às 12 horas e das 13h00min às 

16h30min. 

20.3.  Deverá o licitante enviar documento que comprove a Vistoria realizada 

ou a Renúncia de Vistoria, conforme anexos deste edital. 

 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  

21.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

21.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

21.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

21.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

21.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á 
o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 
de expediente na Administração. 

21.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público. 

21.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

21.9. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
www.corenms.gov.br e www.comprasnet.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou 
obtidos no endereço Rua Dom Aquino 1354,, Centro, Campo Grande, MS, nos dias úteis, 
no horário das 08:00h ás 17:00h, mesmo endereço e período no qual os autos do processo 
administrativo licitatório permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

21.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
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21.10.1.  ANEXO I - Termo de Referência e seus anexos; 

21.10.2. ANEXO II – Minuta de Contrato; 

21.10.3. ANEXO III – Declaração de Vistoria; 

21.10.4. ANEXO IV – Declaração de Renúncia de Vistoria; 

21.10.5. ANEXO V – Planilha de Formação de Preços. 

 

 

Campo Grande, MS, 23 de novembro de 2018. 

 

Elaborado por Éder Ribeiro – Pregoeiro do Coren/MS 

 

Assinatura: _______________________________________________________________ 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

PAL 031/2018 

 

1. DO OBJETO  

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços contínuos de vigilância 

eletrônica monitorada, com disponibilização dos equipamentos necessários, instalação e 

manutenção, com emprego de serviço tipo Tático Móvel, a ser prestado em imóvel, conforme as 

especificações e condições constantes neste instrumento e seus anexos. 

1.2. A prestação de serviços de que trata este Termo de Referência não gera vínculo empregatício 

entre os empregados da contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que 

caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

1.3. O serviço de vigilância compreende o Serviço de Monitoramento Eletrônico (Alarme 

Monitorado), CFTV e Visita/Vistoria aos chamados de disparo/detecção de alarmes, manutenção 

com fornecimento de equipamentos em comodato, instalação de alarmes, sensores, cerca elétrica, 

concertina, câmeras e outros equipamentos com fornecimento de mão de obra e todo os materiais 

necessários para implantação do (s) sistema (s) e equipamentos para perfeita execução dos serviços, 

monitoramento remoto de alarmes e acionamento de recursos de intervenção, durante 24 (vinte e 

quatro) horas por dia, inclusive sábados, domingos e feriados. 

 

 

2. DA JUSTIFICATIVA 

2.1. Pela necessidade de se proteger o patrimônio público, bem como preservar a incolumidade física 

dos usuários, servidores e autoridades que laboram neste estabelecimento. 

2.2. O monitoramento otimizará a proteção propiciada pelo sistema de alarme lá instalado e equipe 

de vigilantes, uma vez que a contratada o supervisiona ininterruptamente e, no caso de algum alerta, 

comunica imediatamente o representante da Sede do Coren/MS, enviando ao local equipe para 

averiguação. 

2.3. Posto isto, justifica-se a imprescindibilidade dos serviços para a continuidade do elevado nível de 

segurança no desenvolvimento nos trabalhos no imóvel indicado neste instrumento, visto que a 

pretensão do Coren/MS em minimizar o risco de intrusão no imóvel, em cumprimento ao dever de 

zelar pela boa segurança e guarda dos bens. 

 
3. DO FUNDAMENTO LEGAL E MODALIDADE LICITATÓRIA 
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3.1. A prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência encontra amparo legal na Lei 
nº 8666 de 21 de junho de 1993, na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto n° 3.555, 
de 08/08/00; Lei Complementar n° 123, de 14/12/06, Decreto 8.538/15. 
3.2. Pelo fato do objeto ter características comuns, uma vez que a caracterização dos produtos 
e serviços enseja definições objetivas com base em especificações de serviços de mercado, 
recomenda-se que seja adotada a modalidade pregão na forma eletrônica, pelo critério do 
Menor Preço, conforme o Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005. 
3.3. Caso o valor do objeto não ultrapasse os 10% do limite previsto na alínea “a” do artigo 23, inc. II 

da Lei nº. 8.666/93 poderá ser solicitado à dispensa de licitação com fulcros no art. 24, inciso II, 

desde que preenchidos os requisitos do art. 26 do mesmo diploma legal. 

3.4. Ressaltamos que será adotado o critério de Menor Preço Global por ser a alternativa mais 

vantajosa para a Administração, tanto em termos de gerenciamento, controle e logística, com a 

diminuição dos custos administrativos, quanto de economia e eficiência na alocação dos recursos 

para execução dos serviços, além da celeridade e confiabilidade da contratação. 

 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS  
4.1. Os bens e materiais a serem adquiridos atendem ao conceito de bens e serviços comuns, nos 

termos da Lei n° 10.520/2002, do Decreto n° 3.555/2000 e do Decreto 5.450/2005, enquadrando-se, 

portanto, na possibilidade de uso da modalidade de licitação pregão, na forma eletrônica. 

4.2. A classificação como bens ou serviços comuns baseia-se no fato de que o objeto pode ser 
objetivamente definido pelo ato convocatório com base em especificações usuais no mercado, 
conforme conceituado no parágrafo 1° do artigo 2° do Decreto 5.450, de 31 de maio de 2005. 
 

5. DO VALOR ESTIMADO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
5.1. Os recursos para cobrir as despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, 
estão previstos no orçamento do Coren/MS e será alocado pelo Departamento Financeiro, na 
seguinte rubrica: 
 

Código de despesa Elemento de Despesa 
6.2.2.1.1.33.90.39.001.001 Serviço de Segurança 

 
6. CARACTERIZAÇÃO DO OBJETO E LOCAL PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  

6.1. Serviços de Vigilância Eletrônica Monitorada, com disponibilização dos equipamentos 

necessários – por Comodato -, instalação e manutenção, com emprego de serviço tipo Tático Móvel, 

a serem prestados no imóvel abaixo: 

6.1.1. Endereço: Avenida Monte Castelo, nº. 269, Centro, Campo Grande/MS - CEP: 79.010-

400. 
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6.2. Os serviços serão realizados pela contratada ininterruptamente, exceto os serviços de 

instalações e manutenções, que deverão obedecer aos horários de funcionamento da unidade 

(segunda a sexta-feira, das 8h00 às 12h00 e das 13h30m às 17h30h, mediante prévio agendamento). 

 

7. DOS EQUIPAMENTOS A SEREM FORNECIDOS 

7.1. A Contratada, após estudo criterioso do local de instalação do sistema de vigilância e execução 

dos serviços, deverá se responsabilizar integralmente pelo projeto, de modo a aplicar componentes 

com características e quantidades tais que atendam, com eficiência e segurança, às necessidades do 

Contratante. 

7.2. O sistema de vigilância eletrônica será composto, no mínimo, pelos seguintes 
equipamentos: 
 
7.2.1. Sistema de Alarme Monitorado: 
 

SISTEMA DE ALARME MONITORADO 

Descrição mínima Quantidade 

Central monitorada Active 20 setores LCD 01 
Teclado de senha LCD para 96 usuários 01 
Bateria selada 12v 07a blindada 01 
Sirene GLK 120 DB 1m 02 
Sensor infravermelho interno  14 
Cabo CCI 40x4 DNI 04 
Modulo de GPRS 01 
Trafo 110/220 volts 01 
Resistores 11 

Mão de obra de instalação e implantação  
Locação dos equipamentos e pronto atendimento mensal  

 
7.2.2. Circuito Fechado de TV c/ acesso remoto 
 

CFTV 
Descrição mínima – equipamentos  Quantidade 

Dvr FULL HD 16 canais de vídeo 01 canal de áudio  (original de 
excelente qualidade) 

01 

Especificações técnicas: 
• Compatível com 5 tecnologias: HDCVI + HDTVI + AHD + 

Analógica + IP 
• Gravação de todos os canais em 4 MP Lite, 1080p ou 720p 
• Saídas de vídeo VGA, HDMI e BNC 
• Função BNC + IP: adiciona câmeras IP ao DVR 
• Inteligência de vídeo em dois canais analógicos (BNC) 
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simultâneos: linha virtual, cerca virtual e objeto 
abandonado/retirado 

• Detecção de face 
• Compatível com redes Wi-Fi através de adaptador USB 
• Suporta 1 disco rígido de até 10 TB 
• Edição de áudio e vídeo 
• Modo NVR: transforma todos os canais BNC em IP 

Hd SATA 1 TB original de excelência qualidade 

01 

Especificações técnicas: 
• Número de modelo WD10EURX WD10EUCX 
• Capacidade formatada 1 1,000,204 Mb 
• Setores usuários por unidade 1,953,525,168 
• Fator de forma 3,5 polegadas 
• Formatação avançada: Sim 
• Em conformidade com o RoHS2: Sim 

Camera infravermelho (original de excelente qualidade) FULL HD 1080P 
2.8mm (dome e/ou canhão) 

16 

Especificações técnicas: 
• Compatível com 4 tecnologias: HDCVI, HDTVI 2.0, AHD-H e 

analógica 
• Resolução Full HF (1080p) 
• Sensor megapixel 1/2.7” 
• Lente de 2.8 ou 3.6 mm 
• Alcance IR de 20 m 
• Case plástico 
• Menu OSD 
• IR inteligente 
• Proteção contra surtos de tensão 

Fonte estabilizada 12v 20a (original de excelente qualidade) 

01 

Especificações técnicas: 
• Alimenta até 32 câmeras HD1 
• Proteção total contra surto, sobrecarga e sobre corrente 
• Fonte multiuso: CFTV, redes, controle de acesso, automação, fita 

LED e som automotivo 
• Filtro antirruído: as imagens ficam nítidas e livres de 

interferências 
• Entrada 100 a 240 Vac automático – 50/60 Hz 
• Saída: 12,8 Vdc/10 A (ajustável de 11,5 a 13,8 Vdc) 
• Saídas com bornes para conectar mais de um equipamento 

diretamente na fonte 
• LED indicativo de funcionamento 

Nobreak 1440 VA (original de excelente qualidade) 

01 
Especificações técnicas: 

• Protege equipamentos de informática, áudio e vídeo das oscilações 
da rede elétrica 

• Baterias internas do tipo 12 V 7 Ah, que permitem o 
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funcionamento dos equipamentos ligados ao nobreak em caso de 
ausência de energia da rede elétrica 

• LEDs sinalizadores e alarmes sonoros para fácil entendimento do 
status do equipamento e da rede elétrica 

• Função DC start: possibilita ligar o nobreak (botão Liga/Desliga) 
sem a presença da energia elétrica 

• Carregamento automático da bateria mesmo que o nobreak esteja 
desligado 

• 6 níveis de proteção:  
• Contra sobrecarga nas tomadas de saída; 
• Contra curto-circuito nas tomadas de saída; 
• Contra sobrecarga na entrada de rede; 
• Contra sobreaquecimento no inversor; 
• Contra sub e sobre tensão da rede elétrica; 
• Contra descarga total e sobrecarga da bateria. 

Acessórios de instalação 01 
Conectores RCA/BNC/P4 45 

Mão de obra de instalação (16 pontos) e implantação  
 

 

 

 

7.2.3. Concertina:  

 

CONCERTINA 
Descrição mínima Quantidade 
Concertina 30 cm Galvanizada 26 m 

Mão de obra de instalação  
 

 

7.2.4. Cerca elétrica:  

 

CERCA ELÉTRICA 
Descrição mínima - equipamentos Quantidade 
Central de choque 18.000v 01 
Bateria Selada 12v 07 A Moura 01 
Controle Remoto 433 mhz 02 
Haste 06 isolador tipo estrela de 1m 21 
Cantoneira 12 isolador tipo estrela de 1m 06 
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Aço inox 0,60 01 
Haste de aterramento 2,4m 01 
Conector haste aterramento 01 
Cabo de alta isolação 10mm 26m 
Fio Rígido para haste de aterramento 25m 
Cabo CCI 4X40 1,2 mm 01 
Cabo de AC 30m 
Placa de sinalização 06 
Bucha e parafuso 8mm 12 
Bucha e parafuso 6 mm 30 
Central de choque 18.000v 01 

Mão de obra  
 

7.2.5. A central de alarme deverá: 

 

a) possuir dispositivos de senhas de pânico/coação; 

b) possuir e manter ativada proteção contra violação física para cada dispositivo, por meio de 

sensores de violação de tampa e parede (tamper switch) independentes para cada setor (zona); 

c) possuir indicadores de funcionamento (normal / defeito / manutenção) no próprio visor; 

d) transmitir todas as ocorrências geradas pelo sistema de alarme; 

e)  teclado remoto para controle de acesso por meio de senha pessoal de arme e desarme do 

sistema; 

7.2.5.1. Será aceito equipamentos (produtos) de igual ou melhor qualidade que acima descrito. 

7.2.6. Os sensores acima descritos poderão, mediante critérios técnicos, serem alterados as 

quantidades, assim como, remanejados de uma localidade para outra, desde que não reste frustrado 

a cobertura total dos espaços a serem monitorados. 

 

7.2.7. As duas sirene piezoelétrica, cuja instalação deverá respeitar os limites da legislação local, com 

programação para funcionamento de 1 (um) até 20 (vinte) minutos, auto-acionada em casos de corte 

da comunicação com a Central de Alarme (Tal situação deve ser identificada pela Central de Alarme 

que enviará alerta de ocorrência para a Central de Monitoramento). Deve ser instalada em caixa 

blindada, resistente a intempéries, em local de difícil acesso, e possuir chave com fechadura para 

desativação em caso de corte ou manutenção; Deve ser do tipo auto-alimentada, dotada de 

alimentação 12 (doze) volts e também de bateria recarregável interna com duração aproximada de 

20 (vinte) minutos em plena potência para o funcionamento durante a falta de energia elétrica da 

rede pública; 
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7.2.8. A central de alarme deverá ser dotada com via de comunicação do tipo SMS e GPRS (para 

comunicação e programação remota). 

 

7.2.9. Todos os equipamentos deverão ser instalados de acordo com as normas técnicas pertinentes, 

com as orientações e recomendações técnicas dos manuais dos fabricantes.  

 

8.  DA DESCRIÇÃO DETALHADA DOS SERVIÇOS 

 

8.1. Fornecer, Instalar, Configurar, Implantar e Testar todos os equipamentos do sistema de vigilância 

eletrônica, sob o acompanhamento de servidor designado pelo Contratante; 

8.2. Manter cobertura do serviço de vigilância eletrônica por meio de monitoramento, 24 (vinte e 

quatro) horas por dia, sem interrupção de continuidade, através de central de monitoramento da 

Contratada; 

8.3. Executar, diariamente, todos os testes necessários para assegurar a integridade e perfeito 

funcionamento do sistema; 

8.4. Realizar manutenções preventivas e corretivas, sempre que necessário, procedendo à 

substituição/reparação dos equipamentos ou peças que comprometam o funcionamento regular do 

sistema; 

8.5. Emitir relatórios, nas manutenções corretivas, detalhando os serviços realizados e os defeitos 

encontrados, devendo entregá-los ao servidor designado pelo Contratante; 

8.6. Tomar as medidas necessárias, em caso de indício de violação do imóvel monitorado, realizando 

a conferência de senhas, verificando o funcionamento do sistema e acionando a unidade mais 

próxima da Polícia Militar e o responsável indicado pelo Contratante respectivo, nos casos em que 

restar constatada a pertinência do alarme; 

8.7. Comunicar o Contratante a ocorrência, por escrito, no primeiro dia útil após o evento, acerca dos 

alarmes falsos que porventura venham a ocorrer; 

8.8. Realizar manutenções corretivas mediante chamado do Contratante, via e-mail ou fax, devendo 

o chamado ser atendido nos prazos estabelecidos neste instrumento; 

8.8.1. Caso exista necessidade de substituição de qualquer componente, o serviço de 

substituição de peças será efetuado pela Contratada, sem ônus para o Contratante; 

8.8.2. O prazo máximo para o atendimento de chamados será de 24 (vinte e quatro) horas, 

para a realização de manutenção corretiva ou de qualquer outro serviço que se fizer 

necessário; 
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8.8.3. Constatada a necessidade de realização de manutenção corretiva, com a retirada de 

equipamento para reparos externos ou de outro serviço indispensável ao desempenho seguro 

e eficiente do sistema, a Contratada terá o prazo de 48(quarenta e oito) horas, contadas a 

partir chamado, para conclusão dos trabalhos de conserto e reinstalação. Em qualquer das 

hipóteses, a empresa deverá manter o funcionamento do sistema durante o período, ainda 

que mediante a substituição do equipamento danificado por componentes de reserva, sem 

ônus para o Contratante; 

8.9. Há necessidade do controle das operações de acionamento e desarme do sistema, ficando 

central de alarme atento aos horários pré estabelecidos com a unidade de monitoramento, além dos 

casos de sinistros e disparos do sistema; 

8.10. A Contratada acionará o Contratante, fora do expediente normal, somente após haver indício 

de arrombamento, danos patrimoniais ou desordem de qualquer natureza no imóvel; 

8.11. No caso de as ligações de auto-teste não serem realizadas na modalidade local, deverá ser 

verificado com o Contratante qual o código de operadora de telefonia que deverá ser utilizado nas 

ligações interurbanas; 

8.12. O disparo do alarme deverá identificar exatamente o setor violado (dependência do prédio 

monitorado); 

8.13. Emissão de relatório detalhado sobre os eventos ocorridos (disparos do alarme e operações de 

acionamento e desarme), contendo data, hora e identificação dos usuários, atendendo à solicitação 

formal do Contratante; 

8.14. Sempre que o sistema de alarme sinalizar eventos, a contratada deverá enviar, imediatamente, 

equipe composta por profissionais capacitados e qualificados, em viatura de apoio, para verificar a 

ocorrência no local; 

8.15. A equipe da Contratada somente realizará verificações internas no imóvel quando devidamente 

acompanhada de pelo menos um representante do Coren/MS; 

8.16. Caso os representantes do Coren/MS não atendam à solicitação de comparecimento ao local, a 

equipe da Contratada deverá averiguar o exterior do imóvel e verificar se há sinais de invasão à área 

protegida e registrem em livro próprio a presença da equipe da Contratada; 

8.17. Confirmada a intrusão de pessoa não autorizada, caberá à Contratada acionar os órgãos de 

segurança local (polícia), abstendo-se da prática de qualquer medida que arrisque a integridade física 

de seus empregados ou do intruso. 

 

9. DA VISTORIA 
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9.1. A despeito de não existir tal exigência, estará franqueada aos interessados a vistoria aos locais 

onde serão instalados e monitorados, para que, aqueles que assim o desejarem, tomem ciência das 

condições inerentes aos serviços. 

9.2. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar 
vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor 
designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 9 horas às 18 horas, devendo o 
agendamento ser efetuado previamente pelo telefone (67) 3323-3129, com a CPL e de 
segunda à sexta-feira, das 08h30min às 12 horas e das 13h00min às 16h30min. 
 

10. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

10.1. Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei nº 8.666/93 e demais normas pertinentes, 

são obrigações do Contratante: 

10.1.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado. 

10.1.2. Atestar nas notas fiscais/fatura a efetiva prestação do objeto contratado. 

10.1.3. Efetuar os pagamentos dos serviços de acordo com as condições contratuais. 

10.1.4. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em 

especial, aplicação de sanções e alterações do mesmo. 

10.1.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

Contratada. 

10.1.6. Vetar o emprego de qualquer produto/serviço que considerar incompatível com as 

especificações apresentadas na proposta da Contratada, que possa ser inadequado, nocivo ou 

prejudicial à Administração. 

10.1.7. Designar servidor para fiscalizar a execução dos serviços contratados; 

10.1.8. Aplicar à Contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis. 

10.1.9. Garantir, quando necessário, o acesso dos empregados da Contratada às suas 

dependências que receberão as instalações do serviço contratado, para execução dos serviços 

referentes ao objeto contratado, após o devido cadastramento dos referidos empregados pelo 

Contratante. 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
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11.1. Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei nº 8.666/93 e demais normas pertinentes, 

são obrigações da Contratada: 

11.1.1. Cumprir fielmente o que estabelece este Termo de Referência, em especial no que se 

refere à implantação, operação e níveis de serviço; 

11.1.2. Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes no âmbito federal, 

estadual e municipal. 

11.1.3. Prestar os serviços objeto da contratação nos novos endereços, em caso de mudança, 

desde que localizadas em Campo Grande/MS; 

11.1.4. Credenciar por escrito, junto ao Contratante, um preposto idôneo com poderes de 

decisão para representar a Contratada, principalmente no tocante à eficiência e agilidade da 

execução dos serviços objeto deste Termo de Referência. 

11.1.4.1. O preposto deverá ser credenciado no prazo máximo de 24 horas úteis após a 

assinatura do contrato. 

11.1.4.2. No momento do afastamento do preposto definitivamente ou 

temporariamente, a Contratada deverá comunicar ao Fiscal do Contrato por escrito o 

nome e a forma de comunicação de seu substituto até o fim do próximo dia útil. 

11.1.5. Responder, civil e penalmente, por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados 

ao Contratante e/ou a terceiros, por seus empregados, dolosa ou culposamente, em função da 

execução dos serviços, incluindo a instalação dos equipamentos. 

11.1.6. Entregar o objeto da licitação nos prazos estabelecidos neste Termo de Referência. 

11.1.7. Fornecer, mediante comodato, todo o sistema de alarme, monitoramento e 

gerenciamento (o CFTV, concertina e cerca elétrica  após a aquisição é propriedade do 

Coren/MS), em conformidade com o descrito neste Termo de Referência, bem como prestar 

todos os serviços necessários ao seu adequado funcionamento, responsabilizando-se pela 

correta instalação, programação e operação do sistema. 

11.1.8. Atender prontamente as exigências do Coren inerentes ao objeto do fornecimento, e 

nos tempos máximos de operação, constantes deste Termo de Referência. 

11.1.9. Responsabilizar-se por todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais, que 

incidam ou venham a incidir, direta e indiretamente, sobre os produtos/serviços fornecidos, 

bem como pelo custo de frete na entrega, e demais custos inerentes ao fornecimento do 

objeto. 

11.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação. 

11.1.11. Arcar com o ônus decorrente do transporte, hospedagem e alimentação dos técnicos 

disponibilizados para prestar os serviços propostos. 



 
 

 

Conselho Regional de Enfermagem de Mato Grosso do Sul 
Sistema Cofen/Conselhos Regionais - Autarquia Federal criada pela Lei Nº 5. 905/73 

 

R. Sede: R. Dom Aquino, 1354 - Sobreloja. Ed. Conj. Nacional - Centro - CEP 79.002-904 - Campo Grande/MS.  Fone: (67) 3323-3167 – Fax: (67) 3323- 3111 

Subseção: Av. Marcelino Pires, 1405 - sala 05 - Ed. Dom Teodardo Leitz - Centro - Cep:79801-001 – Dourados/MS. Fone/Fax: (67) 3423-1754 

Home page: www.corenms.gov.br 
                                     

Pág. 32/ 70 

COREN/MS 

Fls.:_________ 

Servidor:______

11.1.12. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da prestação dos 

serviços do Contrato, sem prévia autorização do Contratante. 

11.1.13. Acatar as orientações do Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita 

fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações formuladas. 

11.1.14. Prestar esclarecimentos ao Contratante sobre eventuais atos ou fatos noticiados que 

se refiram à Contratada, independente de solicitação. 

11.1.15. Garantir sigilo e inviolabilidade das informações obtidas por meio do serviço desta 

contratação, respeitando as hipóteses e condições constitucionais e legais de quebra de sigilo. 

11.1.16. A quebra da confidencialidade ou sigilo de informações obtidas na prestação de 

serviços da Contratada ensejará a responsabilidade criminal, na forma da lei, sem prejuízo de 

outras providências nas demais esferas. 

11.1.17. Caso o problema de funcionamento do serviço detectado tenha a sua origem fora do 

escopo do objeto contratado, a Contratada repassará as informações técnicas com a devida 

análise fundamentada que comprovem o fato para o Contratante, sem qualquer ônus para o 

mesmo. 

11.1.18. Fornecer uniformes e crachás de identificação aos empregados que atuarem no 

atendimento ao Contratante. 

11.1.19. Prover toda mão de obra necessária para garantir a operação do sistema de 

monitoramento e de atendimento de emergência, sem interrupção, incluindo a 

disponibilidade de profissional técnico para a manutenção dos equipamentos e sistemas, que 

não terão, em hipótese alguma, qualquer relação de trabalho com o Contratante, sendo 

exclusiva responsabilidade da Contratada as despesas com todos os encargos e obrigações 

sociais, trabalhistas e fiscais. 

11.1.20. Responsabilizar-se pela manutenção preventiva e corretiva do sistema, incluindo o 

fornecimento e a substituição das peças danificadas, correndo por conta da Contratada 

qualquer despesa com os materiais empregados e com os serviços executados. 

11.1.21. Afixar no estabelecimento, de modo bem visível, selos de segurança que contenham 

aviso comunicando estar o local sob vigilância monitorada. 

11.1.22. Instruir os servidores designados pelo fiscal do contrato sobre o modo de ativação e 

desativação do alarme, bem como os demais procedimentos relacionados ao funcionamento 

do sistema. 

11.2. A Contratada fica obrigada a prestar suporte técnica conforme abaixo: 

11.2.1. Manter o sistema funcionando nas 24 (vinte e quatro) horas diárias, incluindo sábados, 

domingos e feriados, ininterruptamente, excetuados os casos em que houver a necessidade de 
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manutenção preventiva e corretiva, as quais deverão ser executadas durante o horário de 

expediente, com prévio agendamento com o fiscal do Contrato. 

11.2.2. Fornecer número telefônico para contato e registro de ocorrências sobre o 

funcionamento do serviço contratado, com funcionamento nos dias úteis e em horário 

comercial da cidade de Campo Grande/MS, disponibilizando ao Contratante, e/ou a quem este 

designar, um atendimento diferenciado por meio de consultoria especializada, excluindo a 

disponibilização de central de atendimento estilo “call-center”. 

11.2.3. Tipo de atendimento On-Site, no local da instalação, quando se tratar de defeito do 

sistema; 

11.2.4. Os atendimentos de emergência deverão ser comunicados imediatamente ao fiscal do 

Contrato, para que sejam tomadas as providências cabíveis; 

11.2.5. Reposicionar os sensores, de modo a tornar o sistema plenamente eficaz, sempre que 

houver alterações no layout do imóvel, sem custo adicional para o Contratante. 

11.2.6. Fornecer todas as informações solicitadas pelo Contratante, quanto aos registros dos 

acessos e disparos do alarme, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados do 

recebimento da solicitação via e-mail. 

 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. A proponente que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o 

Contrato, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, não 

mantiver a proposta, fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer 

declaração falsa ou cometer fraude fiscal ficará impedido de licitar e de contratar com o Coren, pelo 

prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas e demais cominações legais. 

12.2. Pela recusa em assinar o Contrato, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, após a regular 

convocação, o proponente poderá ser penalizado com multa no percentual de 10% (dez por cento), 

calculada sobre o valor total estimado do Contrato, sem prejuízo da aplicação de outras sanções 

previstas no parágrafo anterior. 

12.3. Nos casos de inadimplemento na prestação dos serviços, as ocorrências serão registradas pelo 

Contratante, que notificará a Contratada, atribuindo pontos para as ocorrências segundo a tabela 

abaixo: 

 

Ocorrências Pontos 

Não atendimento do telefone fornecido pela Contratada para os contatos e registro das 

ocorrências 
0,3 
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Cobrança por serviços não prestados 0,3 

Cobrança fora do prazo estabelecido na regulamentação pertinente 0,3 

Cobrança de valores em desacordo com o contrato 0,3 

Não apresentar corretamente e/ou não respeitar o prazo mínimo de 10 dias úteis entre a 

data de entrega e a data de vencimento da fatura, para entrega física da Nota Fiscal dos 

serviços prestados no mês, que deverão conter todos os tributos e encargos, conforme 

preços contratados no processo licitatório 

0,3 

Atraso na implantação e nas soluções dos erros ocorridos no sistema, para cada 3 dias 

corridos de atraso 
0,3 

Atraso na prestação de informações e esclarecimentos solicitados pelo Contratante, para 

cada 24 horas de atraso 
0,3 

Deixar de informar e apresentar o preposto e seu substituto ao Contratante em caráter 

definitivo ou temporário 
0,3 

 

12.4. A cada registro de ocorrência será apurado sempre o somatório da pontuação decorrente das 

ocorrências acumuladas no período de 12 (doze) meses anteriores ao fato gerador. Esta pontuação 

servirá como base para que o Contratante aplique as seguintes sanções administrativas, de modo 

que, atingindo o quantum necessário à configuração de uma sanção, esta será imediatamente 

aplicada, observado o processo administrativo: 

 

Pontuação acumulada Sanção 

1 (um) ponto Advertência 

2 (dois) pontos Advertência 

3 (três) pontos Multa correspondente a 2% do valor faturado do mês de aplicação dessa 

sanção 

4 (quatro) pontos Multa correspondente a 4% do valor faturado do mês de aplicação dessa 

sanção 

5 (cinco) pontos Multa correspondente a 6% do valor faturado do mês de aplicação dessa 

sanção 

6 (seis) pontos Multa correspondente a 8% do valor faturado do mês de aplicação dessa 

sanção 
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7 (sete) pontos Multa correspondente a 10% do valor faturado do mês de aplicação dessa 

sanção 

8 (oito) pontos Rescisão unilateral do Contrato 

 

13. DA PROPOSTA 

13.1. A proponente deverá apresentar proposta de preço conforme o modelo anexo I deste Termo 

de Referência. Os preços deverão ser expressos em Reais e conter todos os tributos e encargos 

decorrentes da prestação dos serviços relativos a esta contratação. 

13.2. O modelo de proposta de preços de que trata o Anexo I deste Termo de Referência deverá ser 

preenchido com os preços cotados. 

13.3. Na proposta deverão ser apresentadas, ainda, quaisquer outras informações afins, que a 

proponente julgar necessárias ou convenientes. 

 

14. DA ADJUDICAÇÃO 

14.1. O julgamento das propostas de preços será pelo critério do MENOR PREÇO GLOBAL, sendo 

declarada vencedora a Licitante que apresentar o Menor Preço e que atender a todos os requisitos e 

exigências do certame. 

14.2. JUSTIFICATIVA: A contratação do tipo “menor preço global” se justifica pelo fato de que a 

empresa vencedora deverá executar todo o serviço de instalação e implantação dos equipamentos e 

sistemas de segurança, e deverá ser a mesma para fazer o monitoramento em tempo real e prestar o 

serviço de ocorrências e manutenções. A contratação de uma única empresa para realizar este 

serviço facilitará o gerenciamento do Coren/MS com a mesma, gerando economia para instituição e 

eficiência na execução dos serviços, refletindo diretamente na efetividade, controle e gestão dos 

procedimentos. A economicidade a ser obtida pela Administração, em relação à contratação dos 

serviços em questão, poderá ser pelo recurso da competitividade entre empresas do ramo, mediante 

regular e adequado certame licitatório, cujo fator preponderante certamente será a “Proposta mais 

vantajosa para a administração, qual seja, aquela que ofertar o menor preço e satisfazer todas as 

exigências deste termo”. Assim, mediante tal critério e/ou parâmetro, necessariamente a 

Administração obterá a economia, não obstante seja ela uma expectativa que dependerá 

diretamente do preço praticado no mercado em relação ao preço ofertado pela empresa, cuja 

escolha recairá naquela que apresentar a proposta mais vantajosa para a administração. 

14.3. Conforme orienta o TCU em diversas decisões: inexiste ilegalidade na realização de pregão com 

previsão de adjudicação por grupos, e não por itens, desde que os grupos sejam integrados por itens 

de uma mesma natureza e que guardem relação entre si, que é o caso do serviço de vigilância 

monitorada. 
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15. FORMA DE PAGAMENTO 

15.1. A Nota Fiscal dos serviços prestados deverá ser remetida com antecedência mínima de 10 (dez) 

dias úteis em relação à data de seu vencimento, para que o Fiscal do Contrato possa realizar sua 

verificação e, não havendo problemas, emitir o Aceite Definitivo. O pagamento referente ao item 1 

do serviço de instalação será em uma única vez e o serviço de monitoramento será mensal, no prazo 

de 30 (trinta) dias após a perfeita execução do serviço, e os demais itens em até 30 (trinta) dia após 

sua instalação.  

15.1.1. Junto com a Nota Fiscal, deverá apresentar a comprovação de regularidade junto ao 

Sistema da Seguridade Social (CND), ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF), às 

Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da contratada e da certidão 

negativa de débitos trabalhistas (CNDT), sem que isso gere direito a alteração de preços ou 

compensação financeira. 

15.1.2. Em conformidade com o art. 3º da Instrução Normativa da MPOG nº 02, de 11 de 

outubro de 2011 e suas alterações “a habilitação dos fornecedores em licitação, dispensa, 

inexigibilidade e nos contratos administrativos pertinentes à aquisição de bens e serviços, 

inclusive de obras e publicidade, e a alienação e locação poderá ser comprovada por meio de 

prévia e regular inscrição cadastral no SICAF, desde que os documentos comprobatórios 

estejam validados e atualizados”. 

15.1.3. De acordo com o art. 4ºA da I.N. nº 02, de 11 de outubro de 2011 MPOG “nos casos de 

dispensa estabelecidos no art. 24, incisos I e II, da Lei nº 8.666, de 1993, deverá ser 

comprovada pelas pessoas jurídicas a regularidade com o INSS, FGTS e Fazenda Federal e, 

pelas pessoas físicas, a quitação com a Fazenda Federal”.  

15.1.4. Serão aceitas como prova de regularidade, certidões positivas com efeito de negativas 

e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicialmente garantidos 

ou com sua exigibilidade suspensa. 

15.1.5. De acordo com art.5º da Lei n.8666/93, § 3º, os pagamentos decorrentes de despesas 

cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24, sem prejuízo do que 

dispõe seu parágrafo único, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 

contados da apresentação da fatura. 

15.2. Sendo identificada cobrança indevida, os fatos serão informados à Contratada, e a contagem do 

prazo para pagamento será reiniciada a partir da reapresentação da Nota Fiscal devidamente 

corrigida. 

15.3. Sendo identificada cobrança indevida após o pagamento da Nota Fiscal, os fatos serão 

informados à Contratada para que seja feita glosa do valor correspondente no próximo documento 

de cobrança. 
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15.4. O aceite dos serviços prestados por força desta contratação será feito mediante ateste das 

Notas Fiscais, correspondendo tão somente aos serviços efetivamente prestados. 

15.5. Em hipótese alguma serão pagos serviços não utilizados. 

15.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, por culpa do Coren/MS, o valor devido 
será atualizado financeiramente desde a data de vencimento até a data do efetivo pagamento, 
em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% 
(seis por cento) ao ano, mediante aplicação da seguinte fórmula: 
 

I=(TX/100) 
365 

EM = I x N x VP, onde: 
I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso 

 

15.6. A Contratada deverá obedecer aos ditames estabelecidos pelo Decreto n.6.306/2007 que trata 

do Imposto sobre Ações Financeiras (IOF). 

15.7.  Os pagamentos a serem efetuados em favor da contratada estarão sujeitos à retenção, na 

fonte, dos seguintes tributos, quando couber:  

a) Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 

(CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e Contribuição para 

os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público 

(PIS/Pasep), na forma da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, 

conforme determina o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996;  

b) Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução 

Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei nº 8.212, de 24 

de julho de 1991; e  

c) Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar nº 

116, de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação municipal e/ou distrital sobre o 

tema. 

 

16. DA CONTRATAÇÃO, VIGÊNCIA E INÍCIO DOS SERVIÇOS 

 

16.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura e da 

publicação do seu extrato, podendo ser prorrogado por iguais períodos até o limite de 60 (sessenta) 
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meses, nos termos do art. 57 da Lei 8666/93, a critério da administração do Coren/MS mediante 

termo aditivo. 

 

16.2. A vantajosidade econômica para a prorrogação do contrato, cujo objeto tem caráter de serviço 

continuado, estará assegurada, dispensando a realização de pesquisa de mercado e serão efetuados 

com base em índices oficiais, previamente definidos no contrato, que guardem a maior correlação 

possível com segmento econômico em que estejam inseridos, de acordo com Acórdão n° 1.214/2013 

– TCU/Plenário e art. 7, do anexo IX da IN. SEGES/MPDG nº 05/2017.  

 

16.3. A previsão para início da execução dos serviços é de no máximo 10 (dez) dias úteis após a 

assinatura de contrato e acionamento do Coren/MS. 

 
17. DO ACOMPANHAMENTO, FISCALIZAÇÃO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E 
PAGAMENTO 
17.1. A prestação dos serviços será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e 
avaliação por representante da Contratante, devidamente designado como fiscal do contrato, 
de acordo com o previsto no Art. 67 da Lei 8.666/93.  
17.2 A fiscalização será exercida pela contratante e não exclui nem reduz a responsabilidade 
da empresa adjudicatária, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua 
ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e/ou 
prepostos.  
17.3. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo Fiscal de Contrato, por intermédio 

de servidor devidamente designado, cujas atribuições básicas são:  

a) solicitar à empresa contratada todas as providências necessárias ao bom andamento dos 

serviços;  

b) emitir pareceres em todos os atos da empresa contratada relativos à execução do contrato, 

em especial na aplicação de sanções, alterações, prorrogações e rescisão do contrato; e  

c) quaisquer outras atribuições necessárias ao bom desempenho dos serviços.  

17.4. O Fiscal do Contrato que terá a função de coordenar das atividades relacionadas à fiscalização 

técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, bem como dos atos preparatórios à instrução 

processual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para 

formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, 

reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre outros; 

17.5. O Fiscal de Contrato será responsável pelo acompanhamento com o objetivo de avaliar a 

execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, 
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tempo e modo da prestação dos serviços estão compatíveis com os indicadores de níveis mínimos de 

desempenho estipulados no ato convocatório, para efeito de pagamento conforme o resultado; 

17.6. Os contatos serão realizados com a figura do preposto, representante designado pela empresa 

para tratar de assuntos relacionados à execução do contrato e sanar possíveis inconsistências ou 

incompatibilidades nas atividades executadas. 

17.7. As comunicações serão realizadas via e-mail, carta registrada (AR), ou dependendo da 

emergencialidade ou necessidade da celeridade da informação via telefone, sendo que a contratada 

deverá o tratamento adequado às solicitações em todas as formas de comunicação elencadas. 

17.8. A aferição do resultado dos serviços a título de remuneração será realizada com base no IMR, 

modelo anexo V deste T.R., sendo que somente após a informação dos resultados poderá ser 

realizada emissão de Nota Fiscal pela contratada. 

 

18. DO ACRÉSCIMO OU DA SUPRESSÃO 

18.1.  Conforme interesse do Coren/MS, o valor inicial da contratação poderá ser acrescido até o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1º e 2º, da Lei nº 8.666/1993. 

18.2.  A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos que se 

fizerem necessários, nos limites legalmente estabelecidos. 

18.3. As supressões que ultrapassarem o percentual legalmente admitido, somente serão admitidas 

através do acordo entre as partes. 

 

19. DO REAJUSTE  
19.1 Os preços unitários dos serviços objeto deste Termo de Referência, desde que observado 
o interregno mínimo de um ano, contado da data limite para apresentação da proposta, ou, nos 
reajustes subsequentes ao primeiro, da data de início dos efeitos financeiros do último reajuste 
ocorrido, poderão ser reajustados utilizando-se a variação do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor - INPC, mantido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, 
acumulado em 12 (doze) meses, com base na seguinte fórmula: 
 

R =  (I – Io)  x P 

Io 
 

Onde:  
a) para o primeiro reajuste:  
R = reajuste procurado;  
I = índice relativo ao mês do reajuste;  
Io = índice relativo ao mês da data limite para apresentação da proposta;  
P = preço atual dos serviços;  
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b) para os reajustes subsequentes:  
R = reajuste procurado;  
I = índice relativo ao mês do novo reajuste;  
Io = índice relativo ao mês do início dos efeitos financeiros do último reajuste 
efetuado;  
P = preço dos serviços/produtos atualizado até o último reajuste efetuado.  

19.2. A Contratada deverá fazer a solicitação no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, após os 
primeiros 12 (doze) meses de vigência, sob pena de preclusão do direito ao reajuste. 
 
20. RESCISÃO CONTRATUAL 

20.1. Constituem motivos incondicionais para a rescisão do contrato as situações previstas nos 
artigos 77 e 78, na forma do artigo 79 da Lei n° 8.666/93, inclusive com as consequências do 
artigo 80 da referida lei. 

a) No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, a 
CONTRATANTE poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o 
valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados. 
b) No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a 
ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá 
o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da 
possibilidade de a CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências 
acauteladoras. 

 
21. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

 

21.1. Durante a vigência contratual os preços registrados serão fixos e irreajustáveis e o contrato 

pode ser alterado nos casos previstos nos inc. I e II do art. 65 da Lei n.º 8.666/93, sempre através de 

termo aditivo, numerados em ordem crescente ou quando cabível por apostilamento, de acordo com 

o § 8º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, desde que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação 

das devidas justificativas. 

21.1.1. O contrato poderá ser alterado unilateralmente pelo Coren/MS: 

a) quando houve modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação 

técnica aos seus objetivos; 

b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência ade acréscimo 

ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei 8.666/93. 

21.2. No interesse do Coren/MS, o valor inicial atualizado do contrato poderá ser aumentado ou 

suprimido até o limite de vinte e cinco por cento (25%), com fundamento no art. 65, §§ 1º e 2º, da 

Lei nº. 8.666, de 21/06/1993. 
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21.3. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários. 

21.4. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido na cláusula 8.2, exceto 

as supressões resultantes de acordo entre as partes. 

 

22. DA SUBCONTRATAÇÃO  
 
22.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.  
 
23. ALTERAÇÃO SUBJETIVA  
 
23.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/por outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; 
não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração 
à continuidade do contrato.  
 

24. MEDIDAS ACAUTELADORAS 

 

24.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia 

manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo 

o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou 

impossível reparação. 

 

25. RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO  
 
25.1. O recebimento provisório e definitivo será realizado conforme o disposto nos arts. 73 a 
76 da Lei nº 8.666, de 1993. 
25.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, pelo (a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser elaborado relatório circunstanciado, contendo o registro, a análise e a conclusão 
acerca das ocorrências na execução do contrato e demais documentos que julgarem 
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.  
25.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da 
Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.  
25.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
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26. DOS CRITÉRIOS AMBIENTAIS 

 

26.1. A contratação e a prestação/utilização dos serviços objeto deste T.R. obedecerão às práticas de 

sustentabilidade e racionalização de gastos e processos na Administração Pública constantes na 

Instrução Normativa/MPOG nº 01/2010 e Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 10/2012, que trata do 

Plano de Gestão de Logística Sustentável, a empresa contratada deverá preencher e encaminhar a 

Declaração de Sustentabilidade Ambiental conforme anexo IV deste T.R. 

26.2. A triagem e o descarte dos resíduos da instalação deverão seguir as especificações da 

Resolução nº 307 de 5 de julho de 2002 do Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA; 

26.3. Todas as embalagens, restos de materiais e produtos, sobras de obra e entulhos, incluindo 

lâmpadas queimadas, cabos, baterias, pilhas, fios, etc deverão ser adequadamente separados, para 

posterior descarte, em conformidade com a legislação ambiental e sanitária vigentes; 

26.4.  Desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de descarte de materiais potencialmente 

poluidores, tais como pilhas e baterias dispostas para descarte que contenham em suas composições 

chumbo, cádmio, mercúrio e seus compostos, em estabelecimentos que as comercializam ou na rede 

de assistência técnica autorizada pelas respectivas indústrias, para repasse aos fabricantes ou 

importadores, conforme disposto na legislação vigente; 

26.5. Observar, quando da execução dos serviços, as práticas de sustentabilidade previstas na 

Instrução Normativa no 1, de 19 de janeiro de 2010, no que couber. 

 

27. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

27.1. O valor final para o cumprimento do objeto do presente Termo de Referência será definido 

após a Cotação Prévia de Preços a ser realizada pela CPL do Coren/MS.  A CONTRATADA se obriga a 

utilizar de forma privativa e confidencial, os documentos fornecidos pelo CONTRATANTE para 

execução da contratação. 

 

 

 

28. ANEXOS 

28.1. Faz parte integrante deste Termo de Referência, independentemente de transcrição: 



 
 

 

Conselho Regional de Enfermagem de Mato Grosso do Sul 
Sistema Cofen/Conselhos Regionais - Autarquia Federal criada pela Lei Nº 5. 905/73 

 

R. Sede: R. Dom Aquino, 1354 - Sobreloja. Ed. Conj. Nacional - Centro - CEP 79.002-904 - Campo Grande/MS.  Fone: (67) 3323-3167 – Fax: (67) 3323- 3111 

Subseção: Av. Marcelino Pires, 1405 - sala 05 - Ed. Dom Teodardo Leitz - Centro - Cep:79801-001 – Dourados/MS. Fone/Fax: (67) 3423-1754 

Home page: www.corenms.gov.br 
                                     

Pág. 43/ 70 

COREN/MS 

Fls.:_________ 

Servidor:______

 

a) Anexo I – Modelo de Proposta de Preços. 

 

b) Anexo II – Declaração de Optante pelo Simples Nacional. 

c) Anexo III – Planilha de Resumida da Formação de Preços; 

 

d) Anexo IV – Declaração de Sustentabilidade Ambiental. 

 

e) Anexo V – Índice de Medição de Resultado (IMR). 

 

Campo Grande / MS, 08 de outubro de 2018 

 

 

Elaborado por: 

 

______________________________ 

Ismael Pereira dos Santos 

Presidente 

Comissão Permanente de Licitação 

 

 

 

Aprovo o presente Termo de Referência conforme proposto e de acordo com o artigo 7º, 
§2º, inciso I, da Lei de Licitações e Contratos: 

 

_____________________________________ 

Autoridade Competente 
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ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

 PROCESSO Nº. 031/2018 

EMPRESA:_______________________________________________________________ 
 

DATA: ___________________ 

 

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços contínuos de vigilância 

eletrônica monitorada, com disponibilização dos equipamentos necessários, instalação e 

manutenção, com emprego de serviço tipo Tático Móvel, a ser prestado em imóvel, conforme as 

especificações e condições constantes neste instrumento e seus anexos. 

1.2. A prestação de serviços de que trata este Termo de Referência não gera vínculo empregatício 

entre os empregados da contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que 

caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

1.3. O serviço de vigilância compreende o Serviço de Monitoramento Eletrônico (Alarme 

Monitorado), CFTV e Visita/Vistoria aos chamados de disparo/detecção de alarmes, manutenção 

com fornecimento de equipamentos em comodato, instalação de alarmes, câmeras e outros 

equipamentos com fornecimento de mão de obras e todo os materiais necessários para implantação 

do (s) sistema (s) e equipamentos para perfeita execução dos serviços. 

2. Dos valores: 

LOTE ÚNICO  

SISTEMA DE ALARME MONITORADO 

Item Descrição mínima Quantidade Valor unitário Valor total 

1 

Central monitorada Active 20 setores 
LCD 

01 
 

 

Teclado de senha LCD para 96 usuários 01   
Bateria selada 12v 07a blindada 01   
Sirene GLK 120 DB 1m 02   
Sensor infravermelho interno  14   
Cabo CCI 40x4 DNI 04   
Modulo de GPRS 01   
Trafo 110/220 volts 01   
Resistores 11   

Descrição mínima Período Valor mensal 

Valor para 

12 (doze) 

meses 
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Locação dos equipamentos e pronto 

atendimento mensal 
12   

Mão de obra de instalação, 
configuração  e implantação, com todo 

material incluso 
1 

  

VALOR TOTAL ITEM 1 R$  
CIRCUITO FECHADO DE TV COM ACESSO REMOTO 

Item Descrição mínima – equipamentos  Quantidade Valor 
unitário 

Valor total 

2 

Dvr FULL HD 16 canais de vídeo 01 
canal de áudio  (original de excelente 
qualidade) 

01 

  

Especificações técnicas: 
• Compatível com 5 tecnologias: 

HDCVI + HDTVI + AHD + 
Analógica + IP 

• Gravação de todos os canais 
em 4 MP Lite, 1080p ou 720p 

• Saídas de vídeo VGA, HDMI e 
BNC 

• Função BNC + IP: adiciona 
câmeras IP ao DVR 

• Inteligência de vídeo em dois 
canais analógicos (BNC) 
simultâneos: linha virtual, 
cerca virtual e objeto 
abandonado/retirado 

• Detecção de face 
• Compatível com redes Wi-Fi 

através de adaptador USB 
• Suporta 1 disco rígido de até 10 

TB 
• Edição de áudio e vídeo 
• Modo NVR: transforma todos 

os canais BNC em IP 

*** *** 

Hd SATA 1 TB original de excelência 
qualidade 

01 

  

Especificações técnicas: 
• Número de modelo 

WD10EURX WD10EUCX 
• Capacidade formatada 1 

1,000,204 Mb 
• Setores usuários por unidade 

1,953,525,168 
• Fator de forma 3,5 polegadas 
• Formatação avançada: Sim 

*** *** 
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• Em conformidade com o 
RoHS2: Sim 

Camera infravermelho (original de 
excelente qualidade) FULL HD 1080P 
2.8mm (dome e/ou canhão) 

16 

  

Especificações técnicas: 
• Compatível com 4 tecnologias: 

HDCVI, HDTVI 2.0, AHD-H e 
analógica 

• Resolução Full HF (1080p) 
• Sensor megapixel 1/2.7” 
• Lente de 2.8 ou 3.6 mm 
• Alcance IR de 20 m 
• Case plástico 
• Menu OSD 
• IR inteligente 
• Proteção contra surtos de 

tensão 

*** *** 

Fonte estabilizada 12v 20a (original de 
excelente qualidade) 

01 

  

Especificações técnicas: 
• Alimenta até 32 câmeras HD1 
• Proteção total contra surto, 

sobrecarga e sobre corrente 
• Fonte multiuso: CFTV, redes, 

controle de acesso, automação, 
fita LED e som automotivo 

• Filtro antirruído: as imagens 
ficam nítidas e livres de 
interferências 

• Entrada 100 a 240 Vac 
automático – 50/60 Hz 

• Saída: 12,8 Vdc/10 A 
(ajustável de 11,5 a 13,8 Vdc) 

• Saídas com bornes para 
conectar mais de um 
equipamento diretamente na 
fonte 

• LED indicativo de 
funcionamento 

*** *** 

Nobreak 1440 VA (original de 
excelente qualidade) 

01 

  

Especificações técnicas: 
• Protege equipamentos de 

informática, áudio e vídeo das 
oscilações da rede elétrica 

• Baterias internas do tipo 12 V 7 

*** *** 
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Ah, que permitem o 
funcionamento dos 
equipamentos ligados ao 
nobreak em caso de ausência 
de energia da rede elétrica 

• LEDs sinalizadores e alarmes 
sonoros para fácil 
entendimento do status do 
equipamento e da rede elétrica 

• Função DC start: possibilita 
ligar o nobreak (botão 
Liga/Desliga) sem a presença 
da energia elétrica 

• Carregamento automático da 
bateria mesmo que o nobreak 
esteja desligado 

• 6 níveis de proteção:  
• Contra sobrecarga nas 
tomadas de saída; 
• Contra curto-circuito 
nas tomadas de saída; 
• Contra sobrecarga na 
entrada de rede; 
• Contra 
sobreaquecimento no inversor; 
• Contra sub e sobre 
tensão da rede elétrica; 
• Contra descarga total e 
sobrecarga da bateria. 

Acessórios de instalação 01   
Conectores RCA/BNC/P4 45   

Valor total (R$)  
Mão de obra de instalação (16 pontos), configuração e implantação, 

com todo material incluso 
 

VALOR TOTAL ITEM 2 R$  

 

CONCERTINA 

Item Descrição mínima Quantidade 
Valor 

unitário 
Valor total 

3 
Concertina 30 cm Galvanizada 26 m   

Mão de obra de instalação, configuração e implantação com todo 
material incluso  

 

VALOR TOTAL ITEM 3 R$  
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CERCA ELÉTRICA 

Item Descrição mínima - equipamentos Quantidade 
Valor 

unitário 
Valor total 

4 

Central de choque 18.000v 01   
Bateria Selada 12v 07 A Moura 01   
Controle Remoto 433 mhz 02   
Haste 06 isolador tipo estrela de 1m 21   
Cantoneira 12 isolador tipo estrela de 
1m 

06 
  

Aço inox 0,60 01   
Haste de aterramento 2,4m 01   
Conector haste aterramento 01   
Cabo de alta isolação 10mm 26m   
Fio Rígido para haste de aterramento 25m   
Cabo CCI 4X40 1,2 mm 01   
Cabo de AC 30m   
Placa de sinalização 06   
Bucha e parafuso 8mm 12   
Bucha e parafuso 6 mm 30   
Central de choque 18.000v 01   

Valor total (R$)  
Mão de obra de instalação, configuração e implantação com todo o 

material incluso 
 

VALOR TOTAL ITEM 4 R$   
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA (item 1 + item 2 + item 3+ item 4)  

 

VALIDADE DA PROPOSTA (mínimo 90 dias): _______________________________ 

 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA (por extenso): 

__________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________ 

 

3. Nos preços cotados e que vigorarão no contrato incluem todos os custos diretos e indiretos 

necessários à execução do objeto, inclusive os referentes ao transporte, às despesas trabalhistas, 

previdenciárias, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outras despesas e encargos, 

constituindo, a qualquer título, a única e completa remuneração pela adequada e perfeita prestação 

e entrega dos serviços, de modo que nenhuma outra remuneração será devida, a qualquer título, 

descartada qualquer hipótese de responsabilidade solidária pelo pagamento de toda e qualquer 

despesa, direta ou indiretamente relacionada com a prestação dos serviços. 



 
 

 

Conselho Regional de Enfermagem de Mato Grosso do Sul 
Sistema Cofen/Conselhos Regionais - Autarquia Federal criada pela Lei Nº 5. 905/73 

 

R. Sede: R. Dom Aquino, 1354 - Sobreloja. Ed. Conj. Nacional - Centro - CEP 79.002-904 - Campo Grande/MS.  Fone: (67) 3323-3167 – Fax: (67) 3323- 3111 

Subseção: Av. Marcelino Pires, 1405 - sala 05 - Ed. Dom Teodardo Leitz - Centro - Cep:79801-001 – Dourados/MS. Fone/Fax: (67) 3423-1754 

Home page: www.corenms.gov.br 
                                     

Pág. 49/ 70 

COREN/MS 

Fls.:_________ 

Servidor:______

4. Caso sejamos a proposta vencedora e transcorridos todos os trâmites legais desta licitação, 

comprometemo-nos a assinar o Contrato no prazo determinado no documento de convocação e, 

para esse fim, fornecemos os seguintes dados: 

Razão Social: _______________________________________________________________ 

CNPJ:_________________ ___I.E. __________________ I.M. _______________________ 

 

Endereço eletrônico (e-mail):___________________________________________________ 

 

Tel/Fax:____________________________________________________________________ 

 

CEP:_______________ Cidade: __________________________________ UF: __________  

 

Banco: ______________________ Agência: _______________C/C: _________________ 

Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura do Contrato: 

Nome:______________________________________________________________________ 

 

Endereço:___________________________________________________________________ 

 

CEP:_________________ Cidade:________________________ UF:____________________ 

 

CPF:___________________ Cel. ________________ Cargo/Função:___________________ 

 

Carteira de identificação nº:______________________  Expedido por:___________________ 

 

Naturalidade:______________________  Nacionalidade:____________________________ 

 

__________________________________________________ 

Assinatura 
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ANEXO II DO TERMO DE REFERÊNCIA 

PAL 031/2018 

 

DECLARAÇÃO DE OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL 

 

Ilmo. Sr. 

Conselho Regional de Enfermagem de Mato Grosso do Sul – Coren/MS. 

*************************** com sede na ***************************, *******, 

*********************,  cidade *********************, inscrita no CNPJ sob o nº 

***************************** DECLARA ao Coren/MS, para fins de não incidência na fonte do 

IRPJ, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da 

Seguridade Social (Cofins), e da Contribuição para o PIS/Pasep, a que se refere o art. 64 da Lei 

nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, que é regularmente inscrita no Regime Especial Unificado de 

Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 

- Simples Nacional, de que trata o art. 12 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Para esse efeito, a declarante informa que: 

I - preenche os seguintes requisitos: 

a) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da emissão, os 

documentos que comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem como a 

realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial; 

e 

b) cumpre as obrigações acessórias a que está sujeita, em conformidade com a legislação 

pertinente; 

II - o signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de 

informar à Secretaria da Receita Federal do Brasil e à pessoa jurídica pagadora, imediatamente, 

eventual desenquadramento da presente situação e está ciente de que a falsidade na prestação 

dessas informações, sem prejuízo do disposto no art. 32 da Lei nº 9.430, de 1996, o sujeitará, com as 

demais pessoas que para ela concorrem, às penalidades previstas na legislação criminal e tributária, 

relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código 

Penal) e ao crime contra a ordem tributária (art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990). 

cidade, ___/_______/_____ 

______________________ 

Assinatura do Responsável 
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ANEXO III DO TERMO DE REFERÊNCIA 

PLANILHA RESUMIDA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS 

A proponente deverá preencher os itens da Planilha de Formação de Preços. 

A oferta de lances (diminuição de preços), durante a sessão do Pregão, será feita para valor total. 

Nos valores informados estão compreendidos, além dos tributos, todos e quaisquer encargos que, 

direta ou indiretamente, decorram da execução do objeto licitado. 

 

Item Descrição resumida UNI. Qtde 
Valor 

mensal/unitário 

Valor total 

estimado 

1 

Serviços contínuos de vigilância monitorada  com 

locação dos equipamentos (comodato) e pronto 

atendimento mensal, incluso mão de obra para 

instalação para 12 (doze) mese conforme o Termo de 

Referência e seus anexos, para o novo imóvel do 

Coren/MS na cidade de Campo Grande/MS. 

MES 12  

 

Mão de obra de instalação, configuração  e 

implantação, com todo material incluso 
SV 1  

2 

Fornecimento, instalação, configuração e implantação 

de Circuito Fechado de TV com acesso remoto, incluso 

mão de obra e todo o material incluso conforme o 

Termo de Referência e seus anexos para o novo 

imóvel do Coren/MS na cidade de Campo Grande/MS. 

SV 1 ***  

3 

Fornecimento, instalação, configuração e implantação 

de Concertina  incluso mão de obra e todo o material 

incluso conforme o Termo de Referência e seus 

anexos, para o novo imóvel do Coren/MS na cidade de 

Campo Grande/MS. 

SV 1 ***  

4 

Fornecimento, instalação, configuração e implantação 

de Cerca elétrica  incluso mão de obra e todo o 

material  conforme o Termo de Referência e seus 

anexos, para o novo imóvel do Coren/MS na cidade de 

Campo Grande/MS. 

SV 1 ***  

VALOR GLOBAL ESTIMADO  R$  
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OBS: NÃO SERÁ ACEITO VALORES MAIORES QUE O VALOR TOTAL DE CADA ITEM, ACIMA  

 

 

ANEXO IV DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

PAL 031/2018 

 

DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE 

 

 

Para fins de participação no Pregão Eletrônico __/2018, a empresa (NOME) 

________________________________________________________________________,CNPJ 

nº________________________________________________________________, 

sediado(a)_______________________________________________________________ (ENDEREÇO 

COMPLETO), DECLARA, sob as penas da Lei, notadamente o compromisso e responsabilidade com a 

Sustentabilidade Ambiental exigido para habilitação no edital do referido certame licitatório 

conforme previsto no artigo 5º da IN/SLTI/MPOG 01/2010, bem como conforme Agência Brasileira 

de Normas Técnicas – ABNT e ABNT NBR nºs 15.112, 15.113, 15.114 e 15.116, de 2004, respeitando 

as normas de proteção do meio ambiente.  

 

 

 

 

________________________ 

Local, data 
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ANEXO V DO TERMO DE REFERÊNCIA 
PAL 031/2018 

ÍNDICE DE MEDIÇÃO DE RESULTADO 
 
 
1. Definição: Índice de Medição de Resultado é O Instrumento de Medição de Resultado 
(IMR) é uma ferramenta auxiliar que define, em bases compreensíveis, tangíveis e 
objetivamente observáveis e comprováveis, os níveis esperados de qualidade da prestação dos 
serviços, associando-os a adequações de pagamento.  
2. Objetivo a atingir: prestação do serviço em elevados níveis de qualidade.  
3. Forma de avaliação: definição de situações que caracterizem o não atingimento do 
objetivo, e atribuição de penalidades. A cada situação será obtido um índice de desconto, a ser 
multiplicado pelo valor mensal correspondente (da atividade ou do contrato), obtendo-se 
assim o valor a ser faturado para o período de referência.  
4. Apuração: ao final de cada período de apuração, a fiscalização do contrato encaminhará ao 
preposto da contratada as informações para emissão do documento de cobrança pelo valor 
ajustado e adoção das medidas recomendadas, se houver, e ao setor administrativo da 
Contratante, para acompanhamento.  
5. Sanções: embora a aplicação de índices de desconto seja instrumento de gestão contratual, 
não configurando sanção, a Administração da Contratante poderá, pela qualidade insuficiente, 
aplicar as penalidades previstas em contrato. 
 
 6. Indicativos e respectivos índices: 
 

GRAU CORRESPONDÊNCIA APLICABILIDADE 
1 0,15% Sobre o valor mensal 

2 0,40% Sobre o valor mensal 

3 0,60% Sobre o valor mensal 

4 0,80 Sobre o valor mensal 

5 1,00% Sobre o valor mensal 
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TABELA DE INDICES DE REDUÇÃO DA FATURA – IRF 
 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA 

1 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força 
maior ou caso fortuito, os serviços contratuais.  

3 
Por ocorrência 

2 
Recusar-se a executar serviço determinado pela 
FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado ou 
determinação formal.  

4 
Por ocorrência 

3 
Deixar de substituir equipamentos com defeito nos 
prazos estabelecidos.  

5 
Por ocorrência 

4 
Executar serviço incompleto, paliativo, substitutivo 
como de caráter permanente, ou deixar de 
providenciar recomposição complementar.  

2 
Por ocorrência 

5 
Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo 
de seus agentes.  

5 
Por ocorrência 

6 Deixar de apresentar notas fiscais mensais.  1 Por ocorrência 

7 
Deixar de cumprir demais obrigações previstas em 
contrato ou previstas na licitação.  

5 
Por ocorrência 

8 
Deixar de prestar manutenção aos equipamentos, e 
de zelar pelas instalações da CONTRATANTE 
utilizadas.  

1 
Por ocorrência 

9 
Deixar permitir situação que crie a possibilidade de 
causar dano físico, lesão corporal ou consequências 
letais.  

3 
Por ocorrência 

10 

Deixar de observar as questões relativas à 
confidencialidade do Contrato, quanto à divulgação 
de informações acerca do mesmo e das informações 
internas da Contratante.  

1 

Por ocorrência 

 
 
O pagamento mensal ficará vinculado ao cumprimento dos níveis de serviços definidos neste Anexo. 

O valor do pagamento mensal dos serviços será calculado como sendo o valor da fatura mensal de 

acordo com os serviços executados, subtraídas a soma de glosas e multas computadas e aplicáveis no 

período correspondente. 

VPM = SSE - TGM 

Onde: 

VPM = Valor a Ser Pago no Mês 

SSE = Soma dos Serviços Executados no mês 

TGM = Total de Glosas e Multas no Mês 
 



 
 

 

Conselho Regional de Enfermagem de Mato Grosso do Sul 
Sistema Cofen/Conselhos Regionais - Autarquia Federal criada pela Lei Nº 5. 905/73 

 

R. Sede: R. Dom Aquino, 1354 - Sobreloja. Ed. Conj. Nacional - Centro - CEP 79.002-904 - Campo Grande/MS.  Fone: (67) 3323-3167 – Fax: (67) 3323- 3111 

Subseção: Av. Marcelino Pires, 1405 - sala 05 - Ed. Dom Teodardo Leitz - Centro - Cep:79801-001 – Dourados/MS. Fone/Fax: (67) 3423-1754 

Home page: www.corenms.gov.br 
                                     

Pág. 55/ 70 

COREN/MS 

Fls.:_________ 

Servidor:______

MODELO DE FORMULARIO DE MANUTENÇÕES E/OU CORREÇÕES DOS 
SERVIÇOS 
 
 

FORMULARIO DE MANUTENÇÕES E/OU CORREÇÕES DOS SERVIÇOS 
CONTRATANTE 

 
 

CONTRATADA  
 

 

Nº Contrato:   

DIA 
 

Manutenção 
observada e/ou 

correção 
solicitada 

 

Data e visto do 
técnico 

 

Foram tomadas 
providencias? 

 

Glosar 
despesas? 

 

     
     
     
     
     

OBSERVAÇÕES DO TECNICO DA CONTRATADA: 
 
 
 
 
 
 
Local e Data: 
 
 
Fiscal do Contrato 

 
 
 
Técnico da Contratada 
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MINUTA DE CONTRATO 
CONTRATO Nº ____/2018 

 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
COREN/MS E A SOCIEDADE 
EMPRESÁRIA 
_________________. 
 

O CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO MATO GROSSO DO SUL – 
COREN/MS, entidade fiscalizadora do exercício profissional ex vi da Lei nº. 5.905, 
de 12/07/1973, com sede na Rua Dom Aquino, nº. 1.354 – Sobreloja e 2º andar 
Salas 21, 22 e 26, Conj. Ed. Nacional – Centro, CNPJ nº 24.630.212/0001-10, 
representado, neste ato, por seu Presidente Dr. SEBASTIÃO JUNIOR HENRIQUE 
DUARTE, brasileiro, enfermeiro, portador da carteira COREN/MS nº.______, inscrito 
no CPF sob o nº.________________, e por seu Tesoureiro Sr. CLEBERSON DOS 
SANTOS PAIÃO, brasileiro, profissão, portador da carteira profissional COREN/MS 
nº._____, inscrito no CPF sob o nº. _______________, designados pela Decisão 
Coren/MS nº 57 de 05/12/2017, doravante denominada CONTRATANTE e a 
sociedade anônima _____________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 
___________________, sediada na _____________________________, neste ato 
representada pelo Sr (a). ___________________________, portador da Carteira de 
Identidade nº _____________, expedida pela __________, inscrito no CPF sob o nº 
______________________, de acordo com a representação legal que lhe é 
outorgada por (procuração/contrato social/estatuto social) doravante denominada 
CONTRATADA.  
Os CONTRATANTES têm entre si justos e avençados, e celebram o presente 
contrato, instruído no PAL nº 31/2018 e decorrente do Pregão Eletrônico nº 
028/2018, mediante as cláusulas e condições que se seguem:  
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços contínuos de 
vigilância eletrônica monitorada, com disponibilização dos equipamentos 
necessários, instalação e manutenção, com emprego de serviço tipo Tático Móvel, a 
ser prestado no imóvel localizado na Av. Monte Castelo, nº 269, bairro Monte 
Castelo, Campo Grande – MS, conforme as especificações e condições constantes 
no Edital de Pregão Eletrônico  nº 028/2018 e seus anexos, independentemente de 
transcrição. 

1.2. A prestação de serviços de que trata este Contrato não gera vínculo 
empregatício entre os empregados da contratada e a Administração, vedando-se 
qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

1.3. O serviço de vigilância compreende o Serviço de Monitoramento Eletrônico 
(Alarme Monitorado), CFTV e Visita/Vistoria aos chamados de disparo/detecção de 
alarmes, manutenção com fornecimento de equipamento em comodato, instalação 
de alarmes, sensores, cerca elétrica, concertina, câmeras e outros equipamentos 
com fornecimento de mão de obra e todos os materiais necessários para 
implantação do (s) sistema (s) e equipamentos para perfeita execução dos serviços, 
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monitoramento remoto de alarmes e acionamento de recursos de intervenção, 
durante 24 (vinte e quatro) horas por dia, inclusive sábados, domingos e feriados.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA  
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é com início na data de 
.........../......../........ e encerramento em .........../........./.........., podendo ser prorrogado 
por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja 
autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:  

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;  

2.1.2. A Administração mantenha interesse na realização do serviço;  

2.1.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a 
Administração;  

2.1.4. A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação.  

2.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.  
2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO  
3.1. O valor global deste contrato é de R$ *,**  
(***********************************************), conforme resultado da licitação e será 
pago da seguinte forma: 

a) Item 1 - Serviço contínuo de vigilância monitorada  com locação dos 
equipamentos (comodato) e pronto atendimento mensal no valor de R$ 
******************** mensal, perfazendo o valor para 12 (doze) meses em R$ *,** 
(**************************). 

Subitem 1 - Mão de obra de instalação, configuração  e implantação, com todo 
material incluso: R$ *,** (*******************) a ser pago em uma única vez. 

 

b) Item 2 - Fornecimento, instalação, configuração e implantação de Circuito 
Fechado de TV com acesso remoto, incluso mão de obra e todo o material incluso: 
R$ *,** (******************************) a ser pago em uma única vez. 

 

c) Item 3 - Fornecimento, instalação, configuração e implantação de Concertina  
incluso mão de obra e todo o material incluso : R$ *, ** 
(**********************************) a ser pago em uma única vez. 

 

d) Item 4 - Fornecimento, instalação, configuração e implantação de Cerca elétrica  
incluso mão de obra e todo o material: R$ *,** 
(******************************************), a ser pago em uma única vez. 
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3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
da contratação.  
 
CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
4.1. Os recursos para cobrir as despesas decorrentes da contratação, objeto desta 
licitação, estão previstos no orçamento do Coren/MS e será alocado pelo 
Departamento Financeiro, na seguinte rubrica: 
 

Código de Despesa Elemento de Despesa 
6.2.2.1.1.33.90.39.001.001 Serviço de Segurança 

 
CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 
5.1. A Nota Fiscal dos serviços prestados deverá ser remetida com antecedência 
mínima de 10 (dez) dias úteis em relação à data de seu vencimento, para que o 
Fiscal do Contrato possa realizar sua verificação e, não havendo problemas, emitir o 
Aceite Definitivo. O pagamento referente ao item 1 do serviço de instalação será em 
uma única vez e o serviço de monitoramento será mensal, no prazo de 30 (trinta) 
dias após a perfeita execução do serviço, e os demais itens (2,3 e 4) em até 30 
(trinta) dia após sua instalação, em uma única vez. 

5.1.1. Junto com a Nota Fiscal, deverá apresentar a comprovação de 
regularidade junto ao Sistema da Seguridade Social (CND), ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (CRF), às Fazendas Federal, Estadual e 
Municipal do domicílio ou sede da contratada e da certidão negativa de débitos 
trabalhistas (CNDT), sem que isso gere direito a alteração de preços ou 
compensação financeira. 

5.1.2. Em conformidade com o art. 3º da Instrução Normativa da MPOG nº 02, 
de 11 de outubro de 2011 e suas alterações “a habilitação dos fornecedores 
em licitação, dispensa, inexigibilidade e nos contratos administrativos 
pertinentes à aquisição de bens e serviços, inclusive de obras e publicidade, e 
a alienação e locação poderá ser comprovada por meio de prévia e regular 
inscrição cadastral no SICAF, desde que os documentos comprobatórios 
estejam validados e atualizados”. 

5.1.3. Serão aceitas como prova de regularidade, certidões positivas com efeito 
de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos 
estão judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 

5.2. Sendo identificada cobrança indevida, os fatos serão informados à Contratada, 
e a contagem do prazo para pagamento será reiniciada a partir da reapresentação 
da Nota Fiscal devidamente corrigida. 

5.3. Sendo identificada cobrança indevida após o pagamento da Nota Fiscal, os 
fatos serão informados à Contratada para que seja feita glosa do valor 
correspondente no próximo documento de cobrança. 
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5.4. O aceite dos serviços prestados por força desta contratação será feito mediante 
ateste das Notas Fiscais, correspondendo tão somente aos serviços efetivamente 
prestados. 

5.5. Em hipótese alguma serão pagos serviços não utilizados. 

5.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, por culpa do Coren/MS, o valor 
devido será atualizado financeiramente desde a data de vencimento até a data do 
efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio 
por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação da seguinte 
fórmula: 
 

I=(TX/100) 
365 

EM = I x N x VP, onde: 
I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso 

 

5.7. A Contratada deverá obedecer aos ditames estabelecidos pelo Decreto 
n.6.306/2007 que trata do Imposto sobre Ações Financeiras (IOF). 

5.8.  Os pagamentos a serem efetuados em favor da contratada estarão sujeitos à 
retenção, na fonte, dos seguintes tributos, quando couber:  

a) Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre 
o Lucro Líquido (CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social (Cofins), e Contribuição para os Programas de Integração Social e de 
Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma da 
Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, conforme 
determina o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996;  

b) Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na 
forma da Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009, 
conforme determina a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; e  

c) Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei 
Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação 
municipal e/ou distrital sobre o tema. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE  
6.1. Os preços unitários dos serviços objeto deste Contrato, desde que observado o 
interregno mínimo de um ano, contado da data limite para apresentação da 
proposta, ou, nos reajustes subsequentes ao primeiro, da data de início dos efeitos 
financeiros do último reajuste ocorrido, poderão ser reajustados utilizando-se a 
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variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, mantido pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, acumulado em 12 (doze) meses, com 
base na seguinte fórmula: 
 

R = 
(I – Io) x P 

Io 
 

Onde:  
a) para o primeiro reajuste:  
R = reajuste procurado;  
I = índice relativo ao mês do reajuste;  
Io = índice relativo ao mês da data limite para apresentação da proposta;  
P = preço atual dos serviços;  
b) para os reajustes subsequentes:  
R = reajuste procurado;  
I = índice relativo ao mês do novo reajuste;  
Io = índice relativo ao mês do início dos efeitos financeiros do último reajuste 
efetuado;  
P = preço dos serviços/produtos atualizado até o último reajuste efetuado.  

6.2. A Contratada deverá fazer a solicitação no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, 
após os primeiros 12 (doze) meses de vigência, sob pena de preclusão do direito ao 
reajuste. 
 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
7.1. A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$ ............... (.......................), 
na modalidade de .............................., correspondente a 5% (cinco por cento) de seu 
valor total, no prazo de 10 (dez) dias, observadas as condições previstas no Edital, 
com validade de 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, devendo 
ser renovada a cada prorrogação, observados os requisitos previstos no item 3.1 do 
Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG n. 5/2017  
 
8. CLÁUSULA OITAVA – DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E 
FISCALIZAÇÃO 
8.1. A execução dos serviços será iniciada após assinatura do Contrato, na forma 
que segue: 

8.1.1. Iniciar a execução do serviço em até 10 (dez) dias corridos contados a 
partir da assinatura do contrato, caso não ocorra fato superveniente ou de força 
maior.  
8.1.2. A execução do serviço é aquele especificado no Termo de Referência, 
principalmente os capítulos 7, 8 e 17. 

8.2. A prestação dos serviços será objeto de acompanhamento, controle, 
fiscalização e avaliação por representante do Contratante, devidamente designado 
como fiscal do contrato, de acordo com o previsto no Art. 67 da Lei 8.666/93.  
8.3. A fiscalização será exercida pelo contratante e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da empresa adjudicatária, inclusive perante terceiros, por 
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quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do 
Poder Público ou de seus agentes e/ou prepostos.  
8.4. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo Fiscal de 
Contrato, por intermédio de servidor devidamente designado, cujas atribuições 
básicas são:  

a) solicitar à empresa contratada todas as providências necessárias ao bom 
andamento dos serviços;  

b) emitir pareceres em todos os atos da empresa contratada relativos à 
execução do contrato, em especial na aplicação de sanções, alterações, 
prorrogações e rescisão do contrato; e  

c) quaisquer outras atribuições necessárias ao bom desempenho dos serviços.  

8.5. O Fiscal do Contrato que terá a função de coordenar das atividades 
relacionadas à fiscalização técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, 
bem como dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da 
documentação pertinente ao setor de contratos para formalização dos 
procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, 
reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre 
outros; 

8.6. O Fiscal de Contrato será responsável pelo acompanhamento com o objetivo de 
avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a 
quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação dos serviços estão compatíveis 
com os indicadores de níveis mínimos de desempenho estipulados no ato 
convocatório, para efeito de pagamento conforme o resultado; 

8.7. Os contatos serão realizados com a figura do preposto, representante 
designado pela empresa para tratar de assuntos relacionados à execução do 
contrato e sanar possíveis inconsistências ou incompatibilidades nas atividades 
executadas. 

8.8. As comunicações serão realizadas via e-mail, carta registrada (AR), ou 
dependendo da emergencialidade ou necessidade da celeridade da informação via 
telefone, sendo que a contratada deverá dar o tratamento adequado às solicitações 
em todas as formas de comunicação elencadas. 

8.9. A aferição do resultado dos serviços a título de remuneração será realizada com 
base no IMR, modelo anexo V do T.R., sendo que somente após a informação dos 
resultados poderá ser realizada emissão de Nota Fiscal pela contratada. 

 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

9.1. Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei nº 8.666/93 e demais 
normas pertinentes, são obrigações do Contratante: 

9.1.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado. 
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9.1.2. Atestar nas notas fiscais/fatura a efetiva prestação do objeto contratado. 

9.1.3. Efetuar os pagamentos dos serviços de acordo com as condições 
contratuais. 

9.1.4. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do 
contrato, em especial, aplicação de sanções e alterações do mesmo. 

9.1.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser 
solicitados pela Contratada. 

9.1.6. Vetar o emprego de qualquer produto/serviço que considerar 
incompatível com as especificações apresentadas na proposta da Contratada, 
que possa ser inadequado, nocivo ou prejudicial à Administração. 

9.1.7. Designar servidor para fiscalizar a execução dos serviços contratados; 

9.1.8. Aplicar à Contratada as sanções administrativas regulamentares e 
contratuais cabíveis. 

9.1.9. Garantir, quando necessário, o acesso dos empregados da Contratada 
às suas dependências que receberão as instalações do serviço contratado, 
para execução dos serviços referentes ao objeto contratado, após o devido 
cadastramento dos referidos empregados pelo Contratante. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA 
CONTRATADA 

10.1. Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei nº 8.666/93 e demais 
normas pertinentes, são obrigações da Contratada: 

10.1.1. Cumprir fielmente o que estabelece este Termo de Contrato, em 
especial no que se refere à implantação, operação e níveis de serviço; 

10.1.2. Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes no âmbito 
federal, estadual e municipal. 

10.1.3. Prestar os serviços objeto da contratação nos novos endereços, em 
caso de mudança, desde que localizadas em Campo Grande/MS; 

10.1.4. Credenciar por escrito, junto ao Contratante, um preposto idôneo com 
poderes de decisão para representar a Contratada, principalmente no tocante à 
eficiência e agilidade da execução dos serviços objeto deste Contrato. 

10.1.4.1. O preposto deverá ser credenciado no prazo máximo de 24 
horas úteis após a assinatura do contrato. 

10.1.4.2. No momento do afastamento do preposto definitivamente ou 
temporariamente, a Contratada deverá comunicar ao Fiscal do Contrato 
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por escrito o nome e a forma de comunicação de seu substituto até o fim 
do próximo dia útil. 

10.1.5. Responder, civil e penalmente, por quaisquer danos materiais ou 
pessoais ocasionados ao Contratante e/ou a terceiros, por seus empregados, 
dolosa ou culposamente, em função da execução dos serviços, incluindo a 
instalação dos equipamentos. 

10.1.6. Entregar o objeto da licitação nos prazos estabelecidos neste Contrato. 

10.1.7. Fornecer, mediante comodato, todo o sistema de alarme, 
monitoramento e gerenciamento (o CFTV, concertina e cerca elétrica após a 
aquisição é propriedade do Coren/MS), em conformidade com o descrito neste 
Termo de Contrato, bem como prestar todos os serviços necessários ao seu 
adequado funcionamento, responsabilizando-se pela correta instalação, 
programação e operação do sistema. 

10.1.8. Atender prontamente as exigências do Coren inerentes ao objeto do 
fornecimento, e nos tempos máximos de operação, constantes deste Contrato. 

10.1.9. Responsabilizar-se por todos os tributos, contribuições fiscais e 
parafiscais, que incidam ou venham a incidir, direta e indiretamente, sobre os 
produtos/serviços fornecidos, bem como pelo custo de frete na entrega, e 
demais custos inerentes ao fornecimento do objeto. 

10.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições 
da habilitação. 

10.1.11. Arcar com o ônus decorrente do transporte, hospedagem e 
alimentação dos técnicos disponibilizados para prestar os serviços propostos. 

10.1.12. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da 
prestação dos serviços do Contrato, sem prévia autorização do Contratante. 

10.1.13. Acatar as orientações do Contratante, sujeitando-se a mais ampla e 
irrestrita fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo as 
reclamações formuladas. 

10.1.14. Prestar esclarecimentos ao Contratante sobre eventuais atos ou fatos 
noticiados que se refiram à Contratada, independente de solicitação. 

10.1.15. Garantir sigilo e inviolabilidade das informações obtidas por meio do 
serviço desta contratação, respeitando as hipóteses e condições 
constitucionais e legais de quebra de sigilo. 

10.1.16. A quebra da confidencialidade ou sigilo de informações obtidas na 
prestação de serviços da Contratada ensejará a responsabilidade criminal, na 
forma da lei, sem prejuízo de outras providências nas demais esferas. 

10.1.17. Caso o problema de funcionamento do serviço detectado tenha a sua 
origem fora do escopo do objeto contratado, a Contratada repassará as 
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informações técnicas com a devida análise fundamentada que comprovem o 
fato para o Contratante, sem qualquer ônus para o mesmo. 

10.1.18. Fornecer uniformes e crachás de identificação aos empregados que 
atuarem no atendimento ao Contratante. 

10.1.19. Prover toda mão de obra necessária para garantir a operação do 
sistema de monitoramento e de atendimento de emergência, sem interrupção, 
incluindo a disponibilidade de profissional técnico para a manutenção dos 
equipamentos e sistemas, que não terão, em hipótese alguma, qualquer 
relação de trabalho com o Contratante, sendo exclusiva responsabilidade da 
Contratada as despesas com todos os encargos e obrigações sociais, 
trabalhistas e fiscais. 

10.1.20. Responsabilizar-se pela manutenção preventiva e corretiva do 
sistema, incluindo o fornecimento e a substituição das peças danificadas, 
correndo por conta da Contratada qualquer despesa com os materiais 
empregados e com os serviços executados. 

10.1.21. Afixar no estabelecimento, de modo bem visível, selos de segurança 
que contenham aviso comunicando estar o local sob vigilância monitorada. 

10.1.22. Instruir os servidores designados pelo fiscal do contrato sobre o modo 
de ativação e desativação do alarme, bem como os demais procedimentos 
relacionados ao funcionamento do sistema. 

10.2. A Contratada fica obrigada a prestar suporte técnico conforme abaixo: 

10.2.1. Manter o sistema funcionando nas 24 (vinte e quatro) horas diárias, 
incluindo sábados, domingos e feriados, ininterruptamente, excetuados os 
casos em que houver a necessidade de manutenção preventiva e corretiva, as 
quais deverão ser executadas durante o horário de expediente, com prévio 
agendamento com o fiscal do Contrato. 

10.2.2. Fornecer número telefônico para contato e registro de ocorrências 
sobre o funcionamento do serviço contratado, com funcionamento nos dias 
úteis e em horário comercial da cidade de Campo Grande/MS, disponibilizando 
ao Contratante, e/ou a quem este designar, um atendimento diferenciado por 
meio de consultoria especializada, excluindo a disponibilização de central de 
atendimento estilo “call-center”. 

10.2.3. Tipo de atendimento On-Site, no local da instalação, quando se tratar 
de defeito do sistema; 

10.2.4. Os atendimentos de emergência deverão ser comunicados 
imediatamente ao fiscal do Contrato, para que sejam tomadas as providências 
cabíveis; 

10.2.5. Reposicionar os sensores, de modo a tornar o sistema plenamente 
eficaz, sempre que houver alterações no layout do imóvel, sem custo adicional 
para o Contratante. 
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10.2.6. Fornecer todas as informações solicitadas pelo Contratante, quanto aos 
registros dos acessos e disparos do alarme, no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas, contados do recebimento da solicitação via e-mail. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Nos casos de inadimplemento na prestação dos serviços, as ocorrências serão 
registradas pelo Contratante, que notificará a Contratada, atribuindo pontos para as 
ocorrências segundo a tabela abaixo: 

Ocorrências Pontos 

Não atendimento do telefone fornecido pela Contratada para os contatos e 
registro das ocorrências 

0,3 

Cobrança por serviços não prestados 0,3 

Cobrança fora do prazo estabelecido na regulamentação pertinente 0,3 

Cobrança de valores em desacordo com o contrato 0,3 

Não apresentar corretamente e/ou não respeitar o prazo mínimo de 10 dias 
úteis entre a data de entrega e a data de vencimento da fatura, para entrega 
física da Nota Fiscal dos serviços prestados no mês, que deverão conter 
todos os tributos e encargos, conforme preços contratados no processo 
licitatório 

0,3 

Atraso na implantação e nas soluções dos erros ocorridos no sistema, para 
cada 3 dias corridos de atraso 

0,3 

Atraso na prestação de informações e esclarecimentos solicitados pelo 
Contratante, para cada 24 horas de atraso 

0,3 

Deixar de informar e apresentar o preposto e seu substituto ao Contratante 
em caráter definitivo ou temporário 

0,3 

 

11.2. A cada registro de ocorrência será apurado sempre o somatório da pontuação 
decorrente das ocorrências acumuladas no período de 12 (doze) meses anteriores 
ao fato gerador. Esta pontuação servirá como base para que o Contratante aplique 
as seguintes sanções administrativas, de modo que, atingindo o quantum necessário 
à configuração de uma sanção, esta será imediatamente aplicada, observado o 
processo administrativo: 

Pontuação 
acumulada 

Sanção 

1 (um) ponto Advertência 
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2 (dois) pontos Advertência 

3 (três) pontos 
Multa correspondente a 2% do valor faturado do mês de 
aplicação dessa sanção 

4 (quatro) pontos 
Multa correspondente a 4% do valor faturado do mês de 
aplicação dessa sanção 

5 (cinco) pontos 
Multa correspondente a 6% do valor faturado do mês de 
aplicação dessa sanção 

6 (seis) pontos 
Multa correspondente a 8% do valor faturado do mês de 
aplicação dessa sanção 

7 (sete) pontos 
Multa correspondente a 10% do valor faturado do mês de 
aplicação dessa sanção 

8 (oito) pontos Rescisão unilateral do Contrato 

  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

12.1. Constituem motivos incondicionais para a rescisão do contrato as situações 
previstas nos artigos 77 e 78, na forma do artigo 79 da Lei n° 8.666/93, inclusive 
com as consequências do artigo 80 da referida lei. 

a) No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, o 
CONTRATANTE poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do 
contrato até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados. 
b) No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução 
inicial, a CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar 
e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de o CONTRATANTE adotar, 
motivadamente, providências acauteladoras. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

13.1. Durante a vigência contratual os preços registrados serão fixos e irreajustáveis 
e o contrato pode ser alterado nos casos previstos nos inc. I e II do art. 65 da Lei n.º 
8.666/93, sempre através de termo aditivo, numerados em ordem crescente ou 
quando cabível por apostilamento, de acordo com o § 8º do art. 65 da Lei nº 
8.666/93, desde que haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das 
devidas justificativas. 

13.1.1. O contrato poderá ser alterado unilateralmente pelo Coren/MS: 

a) quando houve modificação do projeto ou das especificações, para 
melhor adequação técnica aos seus objetivos; 

b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência 
ade acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites 
permitidos pela Lei 8.666/93. 
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13.2. No interesse do Coren/MS, o valor inicial atualizado do contrato poderá ser 
aumentado ou suprimido até o limite de vinte e cinco por cento (25%), com 
fundamento no art. 65, §§ 1º e 2º, da Lei nº. 8.666, de 21/06/1993. 

13.3. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários. 

13.4. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido na 
cláusula 13.2, exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO  
14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA  
15.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/por outra 
pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os 
requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais 
cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado 
e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS  
16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais 
normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 
gerais dos contratos.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO  
17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, 
por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS 
18.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública 
poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar 
providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco 
iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível 
reparação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO  
19.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 
Contrato será o da Seção Judiciária da cidade de Campo Grande – MS.  
 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 
duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, será 
assinado pelos contraentes. 

Campo Grande/MS, ______ de __________________de 2018.  
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TESTEMUNHAS:  

 

1___________________________  2_______________________________  

  Nome - CPF                    Nome - 
CPF 

  

__________________________________ 

CONTRATANTE 

****************************** 

Presidente 

Coren/MS nº ***** 

__________________________________ 

CONTRATADA 

Nome  

(Administrador/Representante /Sócio Proprietário) 

CPF nº ***** 

 

__________________________________ 

CONTRATANTE 

******************************* 

Tesoureiro 

Coren/MS nº ***** 

 

De acordo: 

________________________________ 

Procuradoria Jurídica 

Coren/MS  
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ANEXO III DO EDITAL DE PE N. 0028/2018 

Processo 031/2018 

TERMO DE VISTORIA 

Ref.: Pregão nº ___/2018 – COREN/MS 

 

Atesto que a empresa (Nome do licitante) ______________________________, CNPJ nº 

_______________, sediada no endereço (endereço completo)  ____________________________, 

por meio de seu representante legal o (a) Sr (a) __________________________________________, 

portador (a) da Carteira de Identidade nº ___________ e do CPF nº ___________, VISITOU o local 

dos serviços citados no Termo de Referência do Processo 031/2018/COREN-MS, Pregão Eletrônico 

n___/2018,  referente à instalação, configuração e implantação do serviço de monitoramento, CFTV, 

cerca elétrica e concertina, tomando conhecimento de todas as informações e das condições locais 

para o cumprimento das obrigações deste processo licitatório. 

 

 

Campo Grande/MS _________ de ________ de 2018. 

 

 

_____________________________________ 

nome do representante da empresa:_________ 

Número da identidade:____________ 

 

 

_____________________________________ 

Nome 

número da identidade do declarante 
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ANEXO IV  DO EDITAL DE PE Nº 0028/2018 

Processo 031/2018 

(MODELO) 

 

(Timbre da Empresa) 

 

DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA DE VISTORIA 

 

Ref: Pregão nº ___/2018 – COREN/MS 

 

A _________________________________________ (nome da empresa), CNPJ nº 

____________________ sediada  ______________________________________________________ 

(rua/avenida, bairro, cidade, estado) telefone ( ),__________________ FAX ( ) _________________, 

e-mail ____________________________, por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, 

DECLARAMOS expressamente que: 

a) renunciamos ao direito de realizar a vistoria prevista no Termo de Referência do Processo 

031/2018/COREN-MS, Pregão nº ___/2018, referente ao (s) serviços de instalação, configuração e 

implantação de sistema de monitoramento, CFTV, cerca elétrica e concertina. 

b) assumimos inteiramente a responsabilidade ou consequências por essa renúncia, mantendo as 

garantias que vincularem nossa proposta ao presente processo licitatório, em nome da  empresa que 

represento. 

_____________________/, _________ de ________ de 2018. 

Nome do Declarante: __________________________________ 

Cargo do Declarante: __________________________________ 

Carteira de Identidade n°: ______________________________ 

Órgão Expedidor: _____________________________________ 

______________________________________________ 

(assinatura do Declarante) 
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ANEXO V DO EDITAL PE 028/2018 
PAL 031/2018 

PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇO MÁXIMO ESTIPULADO 

 
 
 
  
 
 
 
 
 
 

Item Descrição resumida UNI. Qtde 
Valor 

mensal/unitário 
(máximo) 

Valor total  
máximo 
estimado 

1 

Serviços contínuos de vigilância monitorada  com 
locação dos equipamentos (comodato) e pronto 
atendimento mensal, incluso mão de obra para 
instalação para 12 (doze) mese conforme o Termo 
de Referência e seus anexos, para o novo imóvel 
do Coren/MS na cidade de Campo Grande/MS. 

MES 12 R$ 244,17 
R$ 3.510,04 

Mão de obra de instalação, configuração  e 
implantação, com todo material incluso 

SV 1 R$ 580,00 

2 

Fornecimento, instalação, configuração e 
implantação de Circuito Fechado de TV com 
acesso remoto, incluso mão de obra e todo o 
material incluso conforme o Termo de Referência 
e seus anexos para o novo imóvel do Coren/MS na 
cidade de Campo Grande/MS. 

SV 1 *** R$ 8.688,00 

3 

Fornecimento, instalação, configuração e 
implantação de Concertina  incluso mão de obra e 
todo o material incluso conforme o Termo de 
Referência e seus anexos, para o novo imóvel do 
Coren/MS na cidade de Campo Grande/MS. 

SV 1 *** R$ 873,08 

4 

Fornecimento, instalação, configuração e 
implantação de Cerca elétrica  incluso mão de obra 
e todo o material  conforme o Termo de 
Referência e seus anexos, para o novo imóvel do 
Coren/MS na cidade de Campo Grande/MS. 

SV 1 *** R$ 1.213,80 

VALOR GLOBAL ESTIMADO  R$ 14.284,92 

OBS: NÃO SERÃO ACEITOS VALORES (VALOR TOTAL MÁXIMO ESTIMADO) ACIMA DO 
ESTIPULADO NESTA PLANILHA. 


